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Este estudo tem como objetivo analisar as dificuldades enfrentadas por 
empreendedores nas atividades de importação. A análise das dificuldades tem o 
foco de caracterizar a natureza desses obstáculos encontrados pelos empresários, 
se essas dificuldades são decorrentes da legislação com excesso de burocracia e 
tarifas ou são causadas por falta de acesso a informações sobre os procedimentos 
de importação. Inicialmente será apresentada uma análise teórica do protecionismo 
e de suas formas de serem praticadas. Após fazer uma análise teórica das barreiras 
a entrada é apresentada a evolução de sua regulamentação desde a sua origem, 
abrangendo sua conceituação e os problemas que surgiram ao longo das 
negociações comerciais. O arcabouço analítico estruturado dessa revisão é 
transferido para um estudo das atuais políticas de defesa comercial do atual 
governo, e como as pequenas e médias empresas que participam do comércio 
mundial estão lidando e sendo afetadas por tais medidas. Também sendo 
analisadas as dificuldades enfrentadas pelos empreendedores na importação 
baseando se em dúvidas colhidas nos sites de fóruns e informações disponibilizadas 
e levantadas com os órgãos governamentais que participam e regulam as atividades 







O comércio internacional tem como base as transações comerciais entre os 
países. Após as empresas multinacionais se lançarem em busca de novos mercados 
consumidores no exterior, o aumento da concorrência fez com que essas empresas 
buscassem baratear cada vez mais os custos de seus produtos. Muitas delas 
passaram a transferir a produção de suas mercadorias para diferentes países, com o 
objetivo de reduzir ao máximo os custos, optando por países onde a mão-de-obra, a 
matéria-prima e a energia são mais baratas.  
No processo de expansão do comércio internacional a importação tem se 
mostrado uma atividade cada vez mais comum entre empresas brasileiras, porém, 
por falta de uma orientação mais especializada, têm ocorrido casos em que a 
empresa sofre prejuízos por desconhecerem os custos totais do processo de 
importação e avaliarem errado o valor final das mercadorias importadas. 
Essas dificuldades são enfrentadas principalmente pelas pequenas e médias 
empresas instaladas no Brasil, que sem disponibilidade de um grande capital e mão-
de-obra especializada, não tem a mesma infraestrutura para participar desse 
comércio internacional. Para facilitar e permitir que as empresas de pequeno porte 
possam participar desse comércio, os Correios criaram um serviço chamado Importa 
Fácil, em que oferecem serviço de desembaraço para as remessas com reduzido 
valor e quantidade dessas empresas.  Porém, mesmo com esse serviço dos 
correios, há algum tipo de barreira a que muitos empresários estão tendo dificuldade 
de superar. 
   
1.1. PROBLEMA DE PESQUISA 
 
 Por que esta havendo dificuldades na utilização do Importa Fácil, se o serviço 
foi criado exatamente para facilitar a atividade de importação? 
 Os órgãos governamentais são muito fechados e de difícil acesso. É difícil, 
por exemplo, para um importador saber se seu produto esta parado na Receita 
Federal do Brasil ou nos Correios. Há muita pouca transparência de informação por 
parte desses órgãos governamentais. 
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 Nos sites de fóruns, como não é possível conhecer os participantes, não tem 
como saber se eles chegaram a buscar informações sobre o serviço Importa Fácil 
nas fontes oficiais antes de colocarem suas dúvidas nos fóruns.  
 Apesar dos dados sobre a dificuldade na utilização do Importa Fácil ser de 
participantes de fóruns, a conclusão da pesquisa é feita puramente baseado em 
dados teóricos. Por tanto, não sendo possível trabalhar com dificuldades 
imprevisíveis ao procedimento padrão de utilização do serviço. 
 
1.2. OBJETIVOS  
 
1.2.1. Objetivo Geral 
 
Verificar os motivos e a natureza dos problemas encontrados pelos 
empreendedores na importação através do serviço Importa Fácil dos Correios. 
 
1.2.2. Objetivo Específico 
 
Os objetivos específicos delineados para alcance do objetivo principal do 
trabalho podem ser divididos em: 
 
 Identificar as fontes públicas de informações desse serviço e os espaços de 
questionamento e debate usados pelos prospectivos usuários;  
 Analisar a oferta de informações sobre o Importa Fácil para pessoas físicas e 
jurídicas que não tenham acesso a serviços ou especialistas no assunto; 
 Identificar e analisar as dificuldades, dúvidas e interpretações. 
 Analisar as dificuldades dos empreendedores em relação e ao acesso a 
informações. 
 Descrever o processo do Importa Fácil e suas funcionalidades para o usuário; 







A justificativa para a escolha do tema, refere-se a complexidade e dos altos 
custos das operações de importações, relacionadas à burocracia e aos vários 
encargos desta atividade. Num cenário em que até mesmo as grandes empresas, 
com recursos financeiros, buscam redução dos custos vinculados aos processos de 
importação, as pequenas e médias empresas, com pouco recurso e sem mão-de-
obra especializada, acabam tendo dificuldade em lucrar em meio a tanta burocracia 
e impostos, em alguns casos, sofrendo até prejuízo pela dificuldade de mensurar os 
custos totais do processo de importação. Inclusive os empresários que utilizam o 
serviço Importa Fácil, criado pelos Correios para facilitar essas operações, tem 
enfrentado dificuldades no processo. 
 As naturezas dessas dificuldades podem ser dos mais adversos tipos, como 
falta de informação disponível, excesso de burocracia, excesso de encargos, ou, até 
mesmo, falta de conhecimento dos próprios empresários. O aumento da burocracia 
ou encargos, numa importação, pode ser desejado pelo governo para diminuir a 
competição dos produtos importados com os produtos fabricados nacionalmente. 
Mas as dificuldades podem ter outra origem, como a falta de informação 
disponibilizada ao público, ou, talvez, a dificuldade no acesso ou interpretação 
dessas informações. 
O trabalho deve fazer um estudo teórico dos motivos e impactos de um 
governo passar a dificultar a entrada de produtos estrangeiros para a indústria local 
do país. Quais e como são as ferramentas utilizadas no processo de dificultar ou 
bloquear essa entrada de produtos estrangeiros. Em seguida, será apresentado um 
estudo das dificuldades em relação aos processos da importação, burocracia, 
custo/benefício, impostos, com o objetivo de analisar a origem dessas dificuldades, 
pois, podem ter diversas causas. Também será apresentado as formas corretas de 
se proceder em cada etapa de uma importação pelo Importa Fácil dos Correios. 
Principalmente em relação ao funcionamento, procedimento, custos e limitações no 
uso do serviço Importa Fácil e decorrer destas operações. E finalmente será 
apresentado um estudo comparativo do Importa Fácil com a importação por meio da 





1.4. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
 
Em princípio o tema será abordado através de uma abordagem teórica e 
posteriormente por uma análise das dificuldades enfrentadas diretamente por 
empresários que importam ou tentam importar por meio do importa fácil, através de 
dúvidas postadas em fóruns sobre importação.  
No primeiro capitulo será descrita as características do protecionismo, sua 
base conceitual e as razões pelas quais os mais diversos países recorrem de sua 
prática. Em função disso, os impactos que as restrições ao comércio causam nos 
mercados importadores e tornaram necessária a regulamentação para inibir essa 
forma da concorrência considerada desleal e preservar as condições de 
concorrência baseadas em capacidades competitivas.  
No capítulo dois é discutido o papel da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), órgão responsável pela defesa, é descrita a motivação de sua origem, 
regulamentação e disseminação da liberalização do comércio internacional, 
ressaltando-se a regulamentação em torno das barreiras à entrada. É descrito assim 
como o órgão trabalha ao receber uma representação, analisando e investigando a 
reclamação. No âmbito internacional, a prática das barreiras podem comprometer a 
produtividade e o desempenho do conjunto das empresas de um país, em função do 
que sua lógica conceitual revolve tanto aspectos microeconômicos quanto jurídicos e 
institucionais. Nestes termos, torna-se relevante observar o papel da OMC, 
principalmente no Brasil, que é regulamentado através do Ministério do 
Desenvolvimento da Indústria e do Comércio (MDIC) em suas ações visando 
regulamentar e combater tal prática.   
No terceiro capítulo é dado destaque ao Brasil e às ações do governo em 
relação às barreiras internacionais e as sanções aplicadas. São descritas as 
medidas tomadas para conter a concorrência externa com objetivo de proteger a 
indústria nacional. 
No capítulo quatro é apresentada uma análise das importações brasileiras 
no comércio mundial. É apresentado exemplo de empresa que trabalha com 
importações no Brasil e como um pequeno e médio empresário poderia, também, 
participar do comércio internacional através do serviço de Importa Fácil dos 
Correios. Apresentam os custos, benefícios e limitações deste serviço, junto com um 
guia passo a passo de como utilizar o serviço. 
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No quinto, e último, capítulo são apresentados às dificuldades enfrentadas 
pelos pequenos e médios empresários na utilização do Importa Fácil. Apesar de o 
serviço ter sido criado pelos Correios para facilitar as importações dos 
empreendedores de menor porte, há inúmeras dificuldades que ocorrem no decorrer 
do processo de importação. Neste capítulo é discutido e analisado esses problemas. 
 Por fim, são apresentadas as conclusões alcançadas a partir do estudo 




2. O COMÉRCIO INTERNACIONAL E O PROTECIONISMO 
 
 Os governos utilizam diferentes estratégias para conservar ou ascender sua 
posição econômica em relação a seus parceiros comerciais. O estabelecimento de 
relações diplomáticas comerciais, através de acordos de benefícios mútuos, permite 
a dois ou mais países formarem zonas de mercados relevantes em detrimento dos 
demais que ficam de fora. Os incentivos para investimento direto aumentam a 
presença de empresas locais e fomenta a economia nacional. 
 O protecionismo é uma forma de proteção da indústria de um determinado 
país ou região contra a competição estrangeira por meio da adoção de tarifas, 
subsídios, cotas de importação ou outras restrições que dificultem a concorrência 
para competidores internacionais. Apesar de serem consideradas pelas primeiras 
teorias econômicas como uma das medidas que mais prejudicam o país que a 
adota, essas restrições ao comércio internacional, foi uma das estratégias mais 
adotadas durante o chamado mercantilismo, e geralmente é uma medida adotada 
em períodos de guerra ou de graves crises econômicas mundiais.  
 E ainda hoje, o protecionismo, é utilizado pelos mais diversos países do 
mundo. Entretanto, atualmente, as restrições a entrada de importados são feitas de 
formas mais discretas e sofisticadas, como por meio da criação de legislações sem 
um fundamento claro que adota normas mais rígidas aos produtos importados. Para 
tentar manter o máximo possível a harmonia do mercado, vários países acordaram 
em adotar leis de livre comércio. Essas legislações buscam garantir que os outros 
países não adotem barreiras para as importações de seus parceiros comerciais, o 
que distorceria os preços numa competição internacional, e evitar que empresas 
estrangeiras lancem mão da prática de meios considerados desleais pelos órgãos 
reguladores e fixem preços abaixo do custo real numa competição considerada 
predatória. Os acordos internacionais de livre comércio, ao invés de tentar eliminar 
completamente, têm procurado ao menos limitar as medidas protecionistas. 
  
2.1. PROTECIONISMO E DUMPING COMO ESTRATÉGIA DE 
CRESCIMENTO: ANTECEDENTES HISTÓRICOS 
 
 A Grã-Bretanha passou a defender o livre mercado no inicio do século XIX, 
época em que já era responsável pela maior parte da produção mundial de 
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manufaturados. As indústrias britânicas tinham se desenvolvido e alcançado os 
custos mais baixos e os mais avançados meios de produção. Além disso, seus 
bancos e empresas de transporte dominavam completamente o comércio mundial. 
De modo que, pela superioridade de suas indústrias, como forma de incentivo ao 
livre comércio, evitou qualquer ação política destinada a erradicar a prática de 
dumping. (HOWELL& BALLANTINE,1997).  
 Porém, o livre comércio defendido pela Grã-Bretanha ocorreu apenas depois 
de suas indústrias manufatureiras se estabelecerem como as mais eficientes na 
maior parte dos segmentos em que atuavam. Em períodos anteriores o governo 
britânico protegeu sua indústria com altas tarifas de importação de bens 
manufaturados e isenção de impostos na importação de matérias-primas, além de 
conceder incentivos fiscais na exportação de bens manufaturados. Com a 
Revolução Industrial, o governo criou uma política de fomento da indústria, podendo-
se destacar o Wood Act, em 1699, proibindo as exportações de lã de suas colônias, 
o que destruiu a indústria de lã irlandesa, que na época era qualidade superior às 
britânicas. Em 1700, impôs barreiras à produção de algodão da Índia, também de 
qualidade superior, o que do mesmo modo destruiu a indústria indiana. E finalmente, 
em 1815, quando criou a Corn Law, aumentando o protecionismo a agricultura local, 
uma das poucas áreas em que os britânicos ainda perdiam em termos de eficiência 
para países como Bélgica e Suíça (CHANG, 2002).  
 Então, apenas em 1846, com suas indústrias manufatureiras confiante na 
superioridade em relação ao resto do mundo, foi que a Grã-Bretanha passou a 
defender o livre comércio, primeiramente com a revogação da Corn Law e, em 
seguida, a abolição da maior parte das tarifas aduaneiras. Porém, nesta mesma 
época viu-se um rápido crescimento das indústrias de manufatura da Alemanha e 
dos EUA, que começaram uma conquista comercial dos mercados tradicionalmente 
britânicos. Em 1880, ambos os países, ao contrario do que vinha fazendo a Grã-
Bretanha, adotaram políticas protecionistas, blindando os mercados nacionais de 
produtos importados através de barreiras tarifárias extremamente altas. Também 
criaram indústrias altamente organizadas e sofisticadas que praticavam métodos 
que hoje são considerados anti-competitivos, na forma de dumping, com o objetivo 
de reduzir a concorrência e explorar seu poder de monopólio parcial ou completo. 
Em consequência disso, o desempenho industrial e comercial da Grã-Bretanha, que 
defendia o livre mercado, sofreu um declínio competitivo durante esse período e 
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começava a decrescer não conseguindo competir com os produtos objetos de 
dumping dos dois países em ascensão, EUA e Alemanha, que adotavam politicas 
protecionistas (CHANG, 2002). 
 As indústrias americanas se organizavam em trusts que regulamentava a 
produção e os preços em muitas das principais indústrias de transformação, 
enquanto a Alemanha tinha suas indústrias transformadoras dominadas por cartéis. 
Deste modo, a organização da indústria desses países possibilitava o aumento dos 
preços no mercado interno e a distribuição equitativa dos benefícios e encargos de 
exportações através de dumping entre os produtores nacionais. A estratégia padrão 
das indústrias dos dois países, os trusts americanos e os cartéis alemães, se 
manifestavam através da exportação em dumping em grandes escalas. As barreiras 
tarifárias altas, adotadas nesses países, significavam que as indústrias britânicas 
não poderiam responder a este tipo de estratégia e, portanto, não poderia competir 
nos mercados americanos e alemães perdidos. Os ingleses, além de não possuírem 
um mercado doméstico protegido, também não possuíam uma organização 
industrial significativa necessária para revidar um dumping em escala praticado 
pelos Estados Unidos e Alemanha. Assim, EUA e Alemanha não só alcançaram as 
vendas das empresas britânicas, mas também superaram a indústria britânica em 
nível de tecnologia industrial, produtividade e economia de escala (HOWELL& 
BALLANTINE,1997). 
 O governo britânico, então, liderado pelo partido conservador, iniciou uma 
cruzada contra o livre comércio, criando uma união aduaneira imperial e levantando 
uma parede de tarifas protecionista na Grã-Bretanha. A justificativa a imposição de 
tais tarifas foi à prática de dumping, por parte dos alemães e americanos, que estava 
destruindo a indústrias da Grã-Bretanha (HOWELL& BALLANTINE,1997). 
 No caso da Alemanha, num período anterior a 1914, foi o país que mais 
difundiu e praticou dumping que qualquer outro país. A exportação de dumping pela 
Alemanha parece ter sido facilitada pelas altas tarifas vigentes na época e pela 
completa organização industrial em cartéis. Esses dois fatores mantinham os preços 
no mercado interno alemão. Os cartéis também monitoravam os preços 
internacionais dos produtos e agiam de forma conjunta inclusive no mercado 
exterior, combinando o nível de produção de cada uma das empresas participante. 
Esta configuração tornou possível para muitos dos cartéis adotarem política de 
preços internos maiores que o nível praticado no estrangeiro. De modo que 
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conseguiam maximizar seus lucros, mesmo exportando seus produtos a preços 
muito inferiores que os praticados no seu mercado interno e, também, por seus 
concorrentes no mercado internacional (TINEVIMBO, 2008). 
 A organização em forma de cartel da indústria alemã possibilitou que os 
benefícios e encargos de exportações em dumping pudessem ser equitativamente 
distribuídos entre os produtores nacionais. Sendo que os efeitos das tarifas 
protecionistas eram tais que os concorrentes estrangeiros foram impedidos de 
participar da alta dos preços internos resultantes das atividades de fixação dos 
preços dos cartéis (TINEVIMBO, 2008).     
 A ascensão da Alemanha como potência industrial teve um significativo 
impacto sobre os recursos acrescidos na legislação antidumping. Em numerosos 
setores a indústria alemã desenvolveu uma estrutura de cartel, mas principalmente 
no setor químico, na qual alcançou superioridade científica e especialização. A 
indústria química era suscetível de dumping, devido à sua natureza de capital 
intensivo, o que resultou em barreiras à entrada e custos fixos (TINEVIMBO, 2008).     
 
2.2. REGULAMENTAÇÃO DO COMÉRCIO INTERNACIONAL 
 
Em 1944, durante a segunda guerra mundial, representantes de 44 países 
Bretton Woods, New Hampshire, onde, preocupados com as necessidades 
econômicas após a guerra, esperavam planejar um sistema monetário internacional 
que tinham como principais objetivos o pleno emprego, à estabilidade dos preços, e 
que ainda permitissem que os países obtivessem equilíbrio externo sem o uso de 
restrições ao comercio internacional. Deste modo, foi acordado um sistema de 
regras e instituições para regular a política econômica internacional, o acordo de 
Bretton Woods estabeleceu a criação do Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Organização 
Internacional do Comercio (OIC). Estas instituições, com exceção da OIC, entraram 
em funcionamento a partir de 1946, depois que um número suficiente de países 
ratificou o acordo. 
Em 1947, apesar de o acordo original prever a criação da OIC, por uma 
oposição política, foram negociados acordos comerciais, na chamada Rodada de 
Genebra, com um conjunto temporário de normas que passou a ser chamado de 
Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT). Estes acordos apenas tomavam as 
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direções para redução das tarifas alfandegárias entre os países participantes 
(KRUGMAN e OBSTFELD, 2010; MAIA, 1998).  
O acordo do GATT entrou em vigor a partir de primeiro de janeiro de 1948 
com o objetivo de reduzir as barreiras comerciais entre países, aumentar sua 
interdependência e, com isso, reduzir os riscos de um novo conflito mundial. De 
acordo com Maia (2008), os princípios básicos do acordo eram: a cláusula de nação 
mais favorecida e o conceito de reciprocidade. A primeira cláusula exige a 
concessão automática de benefícios negociados entre dois membros para todos os 
outros. A segunda pressupõe reciprocidade entre os membros quanto às 
concessões obtidas. O GATT seria provisório e deveria servir de base para a criação 
da Organização Internacional do Comercio (OIC). 
Nas normas do GATT, também, foram abertas exceções para que os países 
pudessem manter o equilíbrio econômico. Assim, os países que estivessem 
enfrentando dificuldades em seus Balanços de Pagamentos poderiam, depois de 
consultar o FMI, estabelecer tarifas restritivas apenas durante um período 
necessário para o restabelecimento da normalidade da balança.  
Além disso, com prévia permissão do GATT, era permitida, apenas aos 
países subdesenvolvidos, a quebra das normas quando isso fosse necessário para 
acelerar o desenvolvimento econômico. Outra exceção é a Cláusula de 
Salvaguarda, que regula o uso de restrições ao comércio, caso as concessões 
negociadas no GATT impliquem em aumentos inesperados de importações que 
causem danos às indústrias domésticas de qualquer membro signatário. 
A formação de blocos econômicos era permitida desde que com objetivo da 
redução de tarifas entre seus membros, além de que não poderiam ser aumentadas 
as tarifas existentes a outros países não-membros desse bloco. E qualquer país, 
não-membro do bloco, que se sentisse lesado, poderia recorrer ao GATT. 
A primeira rodada ocorreu em Genebra na Suíça, no ano de 1947, contando 
com 23 países participantes onde foi acordada a criação do GATT. A rodada 
permitiu 122 acordos de redução mútua de tarifas que afetou o comércio em US$ 10 
bilhões (MAIA, 2008).  
As quatro rodadas seguintes, aconteceram em Annecy (1949); Torquay 
(1950-51); Genebra (1955-56) e Dillon (1960-61), seguindo a mesma linha da 
primeira foram tratadas quase que exclusivamente de reduções tarifárias. O método 
adotado era de identificar os produtos em que cada país era o principal fornecedor 
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em relação ao outro. Em seguida, elaborava-se uma lista de pedidos e ofertas onde 
eram especificadas as reduções tarifárias desejadas e oferecidas. Então, 
analisando-se a lista de cada país, começavam as negociações tentando alcançar 
um acordo onde a reciprocidade nas concessões oferecidas e recebidas fosse 
garantida para ambas as partes.  
De um modo geral, esse período é caracterizado como de relativo sucesso no 
processo de liberalização, conseguindo reduzir várias tarifas incidentes sobre 
produtos industrializados produzidos por países desenvolvidos e a eliminação de 
várias barreiras originárias da década de trinta (MAIA, 1998; VALLS, 1997).  
Na sexta rodada, conhecida por Rodada Kennedy (1964-1967), foi a primeira 
vez que a Comunidade Europeia participou das negociações como um bloco 
econômico. A meta da rodada era uma diminuição de 50% nas tarifas, porém, cada 
país havia uma lista de exceções a essas reduções, aonde eles indicavam quais 
produtos não chegariam a esse patamar. Conseguiu-se alcançar a redução de 50% 
em dois terços das tarifas reduzidas. Considerada bem sucedida, a rodada alcançou 
um corte médio de 35% nas tarifas dos países industrializados, e leis antidumping, 
estabelecendo normas de regulamentação nacional contra a exportação de bens a 
preços desleais. (KRUGMAN e OBSTFELD, 2010; MAIA, 2008; VALLS, 1997).  
Na Rodada Kennedy, os países em desenvolvimento, num posicionamento 
mais coordenado, estabeleceu a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento (UNCTAD) que ajudaria esses países a pressionar os países 
desenvolvidos nas negociações para que reduzissem as barreiras tarifárias e não 
tarifárias. Como a cláusula da nação mais favorecida do GATT impedia que os 
países desenvolvidos concedessem incentivos aduaneiros aos subdesenvolvidos, 
pois teriam que estendê-los aos demais países, foi, então, estabelecido um sistema 
de preferências tarifárias aplicáveis apenas aos países subdesenvolvidos, reduzindo 
as tarifas aduaneiras sobre os produtos manufaturados comercializados por estes 
países. 
Na Rodada Tóquio de negociações (1973-1979) além dos tradicionais 
instrumentos de restrições como medida de proteção, pela primeira vez foi tratado 
sobre a proliferação do uso de barreiras não tarifárias. Ao longo da sétima rodada de 
negociações, na década de setenta, a economia mundial passou por grandes 
mudanças, dentre as quais se destacam a consolidação do Japão e da Comunidade 
Europeia como competidores dos Estados Unidos no cenário mundial. Os países 
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recentemente industrializados passaram a ganhar competitividade em produtos 
manufaturados intensivos em mão-de-obra e o avanço de inovações tecnológicas 
nos chamados novos setores da terceira revolução industrial acirrava a concorrência 
entre os países desenvolvidos.  
A rodada conseguiu reduzir em mais um terço as tarifas no decorrer de oito 
anos, as barreiras não tarifárias, que foram tratadas pela primeira vez, efetuando um 
esforço de controlar sua proliferação, além de acordos pró-nações em 
desenvolvimento, onde passariam a receber tratamento preferencial com suas 
exportações (MAIA, 1998; VALLS, 1997). 
Nesse período também ocorreram diversos acontecimentos que levaram 
vários países a graves crises econômicas, como os choques de preços do petróleo e 
o início da perda de competitividade da economia norte-americana, além da 
flexibilização do câmbio, marcando o fim do sistema de Bretton Woods.  
No período da Rodada Tóquio, década de 80, a política comércio brasileira 
ainda adotava uma série de legislações e regulamentações com objetivos 
protecionistas, destacando-se dentre elas a “pauta de valor mínimo” e o “preço de 
referência”. A primeira fora introduzida pela Lei de Tarifas de 1957 e permitia que as 
autoridades estipulassem, unilateralmente, o preço das mercadorias importadas na 
hora do calculo do Imposto de Importação devido pelo importador. O “preço de 
referência” concedia direitos semelhantes, aplicáveis em casos que fossem 
constatadas disparidades nos preços de importação de mercadorias originárias de 
países diferentes (MAIA, 1998; VALLS, 1997).   
Ao assinar o Acordo de Valoração Aduaneira da Roda Tóquio, o Brasil 
comprometeu-se a extinguir estes mecanismos, o que efetivamente fez em julho de 
1988. Outro acordo aderido pelo país, em contrapartida, na mesma rodada, foram os 
Acordos Antidumping, de Subsídios e Medidas Compensatórias, sobre Barreiras 
Técnicas e de Valoração Aduaneira, que foram incorporados ao ordenamento 
jurídico nacional em 1986, designando a Comissão de Política Aduaneira, do 
Ministério da Fazenda, como o órgão responsável pela aplicação destes Acordos. As 
atividades referentes ao Acordo sobre Barreiras Técnicas foram atribuídas, em 1983, 
ao Inmetro, permitindo ao Brasil iniciar suas atividades voltadas a defesa das 
exportações brasileiras de exigências técnicas estipuladas por outros países de 
cunho protecionista. No mesmo ano, técnicos do Instituto participaram de 
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treinamento, promovido pelo GATT em Genebra, e iniciaram a implantação de um 
Comitê de Coordenação sobre Barreiras Técnicas ao Comércio no Brasil.  
Em 1982, começaram as conversas para o lançamento de uma nova Rodada 
de negociações no GATT, que só se iniciou em 1986 na cidade de Punta del Este, 
no Uruguai. Na Rodada Uruguai (1986-1994) foi criada a Organização Mundial do 
Comércio (OMC) em 1995. O objetivo da nova instituição era abranger novos temas 
nas negociações comerciais ainda não abrangidas pelo GATT, como o aumento da 
importância dos setores de serviços, tecnologia, investimentos e propriedade 
intelectual, a nova tendência à constituição de blocos comerciais. Também havia 
temas mais complexos como as barreiras não tarifárias a produtos agrícolas, a 
preocupação crescente com a sanidade de alimentos e padrões técnicos de bens, 
que passou a demandar uma regulamentação própria para cada um desses temas.  
Pelo fato de esses temas possuírem alto grau de complexidade, sua 
regulamentação, só poderia se dar no âmbito de uma Organização Internacional, 
então, foi criada a OMC, com sede em Genebra, que entrou em vigor em 1º de 
janeiro de 1995. 
A Rodada Uruguai durou sete anos e meio, e estabeleceu uma série de novos 
tratados. Foi o conjunto de acordos que provocou a maior mudança no sistema de 
comércio internacional desde o estabelecimento do GATT e é considerada a mais 
importante das rodadas (MAIA, 1998; VALLS, 1997). 
 
2.3. BARREIRA AO COMÉRCIO INTERNACIONAL 
 
O comércio internacional é necessário porque nenhum país possui todos os 
recursos naturais que necessitam para seu sustento. Porém, há uma série de 
barreiras que dificultam essas transações. As principais dificuldades enfrentadas são 
as diferenças entre os países, como o idioma, os pesos e medidas, legislações, 
moeda, etc.  
Além das dificuldades citadas outras dificuldades podem restringir o comércio 
internacional, são as barreiras à entrada criadas por políticas econômicas dos 
governos locais. Com a criação de barreiras a entrada de importados, a principal 
intenção do governo de um país é proteger uma determinada indústria. Dificultando 
a entrada de uma determinada mercadoria, é possível estimula a implantação de 
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novas indústrias em território nacional, que sem proteção não teriam condições de 
competir com os produtos originários de outros países. (MAIA, 2008).  
Podemos dividir os impactos mais comuns das medidas protecionistas em 
impactos benéficos e maléficos. Como impactos benéficos podem ser citados o 
aumento no número de empregos na indústria protegida, maior produção do bem 
nacionalmente à custa de uma redução do bem importado. Os impactos maléficos 
são o aumento nos preços deste bem, que tende a reduzir o consumo e, assim, 
consequentemente, haverá uma diminuição do bem-estar econômico.  
 
2.3.1. Barreiras tarifárias 
 
As barreiras tarifárias, também conhecidas como alfandegárias ou 
aduaneiras, são aplicadas através de alíquotas de imposto sobre importações que 
são cobradas quando a mercadoria entra no país. Vale também para serviços 
contratados de empresas estrangeiras e que são prestadas em território nacional. A 
tarifa pode ser específica, ad valorem ou mista. No imposto específico, é cobrado 
um valor por unidade importada. Na cobrança ad valorem, corresponde a uma 
percentagem do preço do produto. Já na tarifa mista, além de um valor fixo também 
é cobrado um percentual por unidade (KRUGMAN e OBSTFELD, 2010).  
A alíquota de imposto de importação que incidem sobre o produto é um 
percentual do valor total da mercadoria, em que o percentual depende de vários 
fatores, com da natureza do produto, motivação da importação, quantidade, país de 
origem, etc. E vai incidir diretamente no preço do produto. Com a incidência do 
imposto, o produto tem seu preço aumentado consideravelmente, o que diminui sua 
competitividade e dificulta ou até mesmo inviabiliza a entrada do produto no 
mercado nacional. 
Este tipo de mecanismo além de barrar e proteger a indústria nacional de 
produtos importados, também aumenta a arrecadação do estado com os tributos 
recolhidos na entrada do produto no mercado nacional.  
O valor desses impostos podem ser maiores ou menores, dependendo do 
interesse do governo em proteger uma determinada indústria, aumentando ou 




Se essas barreiras forem temporárias e estabelecidas com um cronograma 
para serem reduzidas dentro de um determinado período, as indústrias locais são 
obrigadas a se modernizarem e tornar-se competitivas para enfrentar a concorrência 
externa. Se as barreiras são permanentes, as indústrias locais acabam se 
acomodando e continuarão produzindo artigos caros e de baixa qualidade (MAIA, 
2008). 
 
2.3.2. Barreiras não-tarifárias 
 
São restrições quantitativas e qualitativas, como subsídios, quotas de 
importação, licenciamento de importação, procedimentos alfandegários, medidas 
antidumping, medidas compensatórias, medidas de salvaguarda, medidas sanitárias 
e fitossanitárias; e dentre estas últimas encontram-se as barreiras técnicas, que são 
mecanismos que acabam sendo utilizados com intuito protecionistas (MAIA, 2008). 
Teoricamente, essas restrições visam proteger bens jurídicos importantes 
para os Estados, como a segurança nacional, a proteção do meio ambiente e do 
consumidor, e ainda, a saúde dos animais e das plantas. Porém, pelo fato dessas 
restrições serem exigidas sem fundamentos nítidos que as justifiquem, sendo assim, 
são consideradas como tipos de barreiras a entrada de importados. Como, neste 
caso, não há cobrança de impostos, são denominadas de barreiras não-tarifarias 
(BNTs).  
As barreiras tarifárias só são permitidas dentro dos limites dos Acordos 
Multilaterais da OMC. Sendo assim, para proteger sua indústria nacional os países 
passaram a utilizar os BNTs em escalas muito maiores. Como BNTs são restrições 
sem fundamentos nítidos, e existem em muito maior quantidade e diversidade o 
combate a essas barreiras São muito mais complicado e trabalhoso. E 
diferentemente das barreiras tarifárias, estas podem ser alteradas ou terem sua 
incidência interrompida em função de políticas nacionais que podem variar por 
vários motivos, de acordo com as necessidades do governo (BROGIO, 2009). 
 
2.3.2.1. Barreiras técnicas  
 
São restrições em que governos criam regulamentos técnicos complicados e 
muitas vezes sem fundamentos. Por exemplo, nos EUA só é permitida a entrada de 
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abacaxis com grau de acidez iguais aos produzidos no Havaí, na União Europeia 
somente entram bananas com 14 cm de comprimento e 2,7 cm de largura, e no 
Japão os carros importados passam por uma vistoria anual rígida em que são 
obrigados a trocar até 35% das peças mesmo não apresentando desgaste, 
enquanto os carros japoneses são dispensados da vistoria (MAIA, 2008).  
 Segundo o manual do Inmetro (2009), barreiras técnicas são “barreiras 
comerciais derivadas da utilização de normas ou regulamentos técnicos não 
transparentes ou não-embasados em normas internacionalmente aceitas ou, ainda, 
decorrentes da adoção de procedimentos de avaliação da conformidade não-
transparentes e/ou demasiadamente dispendiosos, bem como de inspeções 
excessivamente rigorosas.”  
Como procedimentos de avaliação da conformidade pode–se entender o 
procedimento técnico utilizado para confirmar se as normas ou regulamentos estão 
sendo cumpridos. O problema esta no fato do custo referente à adaptação dos 
produtos às normas técnicas, regulamentos técnicos, e procedimentos de avaliação 
da conformidade, incidir sobre o produtor. O que acaba encarecendo o produto e 
fazendo com que perca competitividade. 
Desta forma, é possível entender como uma barreira técnica pode ser criada 
a partir de diferentes formas, por exemplo, na ausência de transparência das normas 
ou regulamentos aplicados; na imposição de procedimentos morosos ou 
dispendiosos para avaliação da conformidade; ou em decorrência de regulamentos 
excessivamente rigorosos impostos pelas legislações estrangeiras. 
Portanto, normas e regulamentos técnicos não constituem barreiras à entrada 
em si, tal conotação se dá, apenas, quando as exigências neles contidas vão além 
do aceitável. Sendo uma forma de barreira a importação camuflada de normas e 
regulamentos (INMETRO, 2009). 
Porém, de acordo com as regras da OMC, dificuldades para atingir exigências 
técnicas mais básicas e claras não podem ser consideradas barreiras técnicas. 
Como se sabe, as empresas, principalmente de países subdesenvolvidos, 
encontram grande dificuldade em atender as exigências técnicas de qualidade dos 
diversos outros países com normas de qualidades mais exigentes, principalmente de 
países desenvolvidos.  
E para dar maior transparência às regras vigentes cada país, membro da 
OMC, deve ter um centro de informação para esclarecer dúvidas das partes 
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interessadas em relação a regulamentação técnica e aos procedimentos de 
avaliação da conformidade do país.  
No Brasil, o centro de informação de exigências técnicas é de 
responsabilidade do Inmetro e denomina-se „„Ponto Focal de Barreiras Técnicas às 
Exportações‟‟. O Inmetro segue a tendência observada nos países mais 
desenvolvidos e tornou-se um prestador de serviços essenciais às empresas que 
disputam os mercados internacionais, fornecendo informações prévias dos 
regulamentos técnicos e dos procedimentos de avaliação da conformidade a que os 
produtos serão submetidos. Além disso, também trabalha de maneira a auxiliar as 
micro, pequenas e médias empresas, que são as que têm mais dificuldades em 
tratar destes assuntos (INMETRO, 2009). 
 
2.3.2.2. Subsídios  
 
Os subsídios consistem em uma política comercial em que o governo 
concede assistência a um setor da indústria. Esta prática ocorre com o intuito de 
promoção do desenvolvimento de uma indústria, aumentando a competitividade do 
produto e incentivando que ela cresça as custa dos não subsidiados. Desta forma, 
se um governo concede subsídio aos exportadores, isto tem o efeito de minimizar o 
custo dos produtores contemplados com o benefício, permitindo a prática de preços 
mais baixos quando comparados aos de seus concorrentes externos, permitindo que 
as subsidiadas, ineficientes, prevaleçam sobre os produtores eficientes não 
subsidiados. 
Subsídios à exportação são aqueles relacionados aos produtos com destino a 
exportação, podendo ser concedidos de diversas formas, como por exemplo, a 
isenção no pagamento de impostos, créditos à exportação concedidos sob 
condições mais vantajosas que as disponíveis no mercado. Como tais subsídios 
acabam afetando de forma a distorcer as condições normais de mercado, tendo com 
principal objetivo o aumento das exportações de um país em detrimento da indústria 
de outros países, constituem medidas ilegais e são caracterizadas com dumping. 
(BROGIO, 2009). 
Apesar disso, é permitido, aos governos, subsidiar produção de mercadorias 
destinadas ao consumo interno, para aumentar a competitividade em relação aos 
23 
 
estrangeiros, o que, em muitos casos, impede a entrada de firmas estrangeiras no 
mercado doméstico. 
Normalmente, os subsídios trazem distorções de mercado que mais 
prejudicam do que ajudam. A produção nacional não melhora, por estar protegida e 
torna-se obsoleta, distorcendo preços, limita a inovação e a maior diversidade de 
produtos, beneficiando um seleto grupo de produtores as custas de um enorme 
custo público (MAIA, 2008). 
Um exemplo de subsídio no mercado interno é a dos EUA em relação ao 
etanol. Durante mais de 30 anos o governo americano subsidiou em US$ 0,45 por 
galão o etanol produzido nos Estados Unidos, além disso, cobrava uma tarifa 
alfandegária de US$ 0,54 pelo galão de etanol importado. Isso impedia que o etanol 
brasileiro chegasse ao mercado americano com preços competitivos. 
O Brasil, que é o segundo produtor mundial de etanol, depois dos Estados 
Unidos, reivindicava há anos o fim das barreiras ao produto brasileiro. Até que tanto 
os subsídios, quanto as tarifas foram extintas no final de 2011 (G1, 2011).  
 
2.3.2.3. Quotas de importação 
 
A utilização de quotas como meio de proteção de mercados acontece quando 
um país estabelece uma quantidade fixa que pode ser importado de um determinado 
produto no ano vigente. O sistema de quota funciona não apenas em forma de 
restrição quantitativa, permitindo, por exemplo, a entrada de uma determinada 
quantidade da mercadoria X, mas também pode se restringir através da imposição 
de uma quota em valor monetário, por exemplo, limitando a importação da 
mercadoria X numa quantidade que corresponda a um determinado valor.  
Esse sistema tem a vantagem, em relação às barreiras tarifárias de conseguir 
limitar a entrada das mercadorias numa quantidade ou num valor exato, de acordo 
com o objetivo do governo, diferentemente das barreiras tarifárias, que limitam sem 
estabelecer precisamente a quantidade do produto ou o valor que será importado. 
Porém, por ser uma restrição condenado pela OMC, deve-se justificar a 






2.3.2.4. Taxas múltiplas de câmbio  
 
A intervenção no mercado de câmbio, com a fixação de paridades da moeda 
nacional fora da realidade, pode ser utilizada pelo governo, em determinados 
momentos, para conter a inflação, ou como uma política alternativa ao de licenças 
de importação e exportação. Quando a moeda nacional esta muito valorizada, tudo o 
que vem do exterior é muito barato, diante disso, o governo cria duas ou mais taxas 
de câmbio para controlar a importação. Deste modo, os produtos considerados 
essenciais são beneficiados com menores taxas, enquanto os bens não essenciais 
sofrem com taxas menos favoráveis (MAIA, 2008). 
No Brasil, para aplicar as diversas taxas cambiais fixadas pelo governo com 
intuito de controlar as importações, passou-se a classificar as mercadorias 
importadas, para fins cambiais, em cinco diferentes categorias, conforme o grau de 
sua unidade no país. Porém, isso acabou ocasionando diversos problemas 
econômicos como o aumento da burocracia, gerando demasiado custo para os 
importadores e também para o governo, que teve de criar uma equipe 
especialmente para fiscalização devido ao aumento do número de fraudes, pois 
muitos importadores mudavam a classificação das mercadorias para se 
beneficiarem de taxas mais favoráveis.  
Cinco categorias passaram a ser insuficientes, como por exemplo, no setor 
automobilístico que tinha apenas uma categoria para se enquadrarem, desde os 
carros mais luxuosos até os mais populares. De forma que, para facilitar o controle 
das importações, adotou-se uma única taxa cambial, voltando às barreiras tarifárias, 
com as distinções sendo feitas por meio de impostos aduaneiros (BROGIO, 2009). 
 
2.3.2.5. Licenças de Importação e Exportação 
 
Esta intervenção normalmente é utilizada quando um país enfrenta escassez 
de divisas. Para controlar a entrada e saída de mercadorias do país, o governo, 
restringe as importações e exportações através da exigência de licenças para as 
firmas. Um órgão designado do governo estuda os bens mais essenciais e, de 
acordo com a disponibilidade das divisas, autoriza a importação via licença das 
mercadorias mais necessárias. Também há o controle das exportações para garantir 
que a receita de divisas foi entregue ao país (MAIA, 2008).  
25 
 
2.3.2.6. Barreiras ecológicas 
 
Nos últimos anos o tema “certificações ambientais” tem obtido crescente 
importância no comércio internacional, porém, não se sabe ao certo o seu 
verdadeiro objetivo, que pode ser interpretado como, por exemplo, uma barreira 
comercial não tarifária, defesa do meio ambiente ou até mesmo proteção contra o 
chamado dumping ecológico. 
Como dumping ecológico pode-se entender duas situações possíveis: quando 
não são incluídos nos preços os custos ambientais e quando as empresas 
poluidoras se transferem para países com uma legislação ambiental menos rigorosa 
para escapar das legislações mais rigorosas de seu país de origem. O dumping 
ecológico camufla o preço real da mercadoria por não embutir os custos ambientais 
causados pela produção da mercadoria.  
O controle ambiental de vários países, por meio de legislação interna, vem 
limitando cada vez mais produtos relacionados com questões ambientais, 
procurando restringir o acesso ao mercado interno com criação de novas regras 
comerciais cada vez mais rígidas. A exigência por estes novos processos, que 
normalmente requerem altos investimentos visando à redução de emissão de 
poluentes, acabam por restringir o acesso ao mercado externo para diversas 
empresas e países, que ficam impossibilitadas de comercializar seus produtos por 
não se qualificarem como empresas não poluidora perante as exigências 
internacionais e legislações locais. Entretanto, atualmente, ocorrem casos de não só 
os países fazerem tais exigências de produtos que respeite o meio ambiente, mas 
muitas empresas compradoras também as fazem, já que as boas práticas 
ambientais tem tornado produto de marketing e fator de decisão na hora dos 
consumidores escolherem os produtos e empresas (MAIA, 2008). 
 
2.3.2.7. Barreiras burocráticas 
 
As barreiras burocráticas se originam nas ações do governo. No âmbito 
federal, os Ministérios e seus órgãos subalternos baixam medidas, isoladamente, 
que devido a sua complexidade de resolução se transformam em barreiras 
burocráticas, de finalidade duvidosa, criando confusão, desordem e aumento dos 
custos, o que acaba por eliminar muitas empresas participarem das atividades 
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produtivas. No âmbito estadual, a situação se multiplica pelas 26 unidades mais o 
Distrito Federal, em uma reação em cadeia, que vai se somar as burocracias 
federais. Posteriormente devendo-se passar, ainda, a esfera municipal (MAIA, 
2008). 
Nos governos a tomada de decisão normalmente não atende a velocidade 
demandada pela iniciativa privada. A burocracia imposta e a diversidade de leis, 
portarias e afins reduzem a competitividade e colaboram para aumentar cada vez 
mais os problemas. Como, por exemplo, o grupo Pão de Açúcar, que teve de 
esperar o governo brasileiro durante um ano até conseguir autorização para importar 
sabão em pó, pois o governo exigia do grupo provas de possuir instalações 
adequadas para vender sabão em pó. 
 
2.3.2.8. Barreiras sanitárias 
 
Junto ao início das operações da OMC, entrou em vigor o Acordo de 
Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) para a aplicação de 
regulamentos em proteção de plantas, saúde animal e segurança alimentar, 
relacionados ao comércio agrícola internacional, há necessidade dos países 
desenvolverem suas próprias diretrizes visando proteger seus interesses. O SPS 
tem como objetivo impedir que essas medidas de regulamentação se transformem 
em barreiras ao comércio internacional, incentivando a harmonização destas 
medidas em nível internacional, o que pode ser feito através da adoção das medidas 
estabelecidas em organizações internacionais (INMETRO, 2009). 
Para impedir que os países criem normas de forma discricionária, com a 
intenção de introduzir barreiras ao comércio, exige-se que seja comprovada 
cientificamente a necessidade de adotar ou manter as normas exigidas. Com o 
princípio da não discriminação um país também não deve exigir o cumprimento de 
normas que não seja também obrigatória aos produtores nacionais. 
O Brasil possui dois pontos focais para o Acordo sobre Medidas Sanitárias e 
Fitossanitárias da OMC. Um deles é a Secretaria de Defesa Agropecuária do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SDA/MAPA) e o outro é a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (Anvisa/MS). As 




Sendo assim, dúvidas sobre produtos envolvendo questões sanitárias devem 
ser remetidas ao Ponto Focal do SPS na Anvisa e aquelas que envolvam produtos 
agropecuários ao Ponto Focal do SPS na SDA/MAPA (INMETRO, 2009). 
 
2.3.2.9. Dumping social 
 
Ocorre quando um país, geralmente subdesenvolvido, pratica baixos salários 
para conseguir produtos a preços mais baratos. O custo de produção tem sido um 
dos mais importantes meios de controle dos preços dos produtos e do aumento da 
produtividade por operário. Como as barreiras tradicionais vêm sendo enfraquecidas 
pela ação da OMC, o dumping social é uma das novas formas de barreiras não 
tarifárias que se surgiu. Com os países desenvolvidos acusando os menos 
desenvolvidos de vender produtos mais baratos devido a pratica de baixos salários 
(BROGIO, 2009). 
Ressaltando que dumping é a venda de um produto no mercado externo a 
preços mais baixo ao praticado no mercado nacional, o que não acontece neste 
caso, pois o fator se dá pelo pagamento de baixos salários que impactam em preços 
menores. Ou seja, apesar dos preços serem baixo, são os mesmo que os praticados 
no mercado interno. 
As indústrias de primeiro mundo usam também, intensivamente nos 
processos produtos, robôs e outras formas de alta tecnologia visando reduzir 
substancialmente os custos produtivos. O economista Stephen Kanitz chama esse 
fato de “dumping produtivo”, mas também pode ser chamado de “dumping 
tecnológico”. Mas o questionamento feito sobre este assunto é se deveria ser criado 
barreiras a países que se utilizam do dumping tecnológico, pois ele aumenta o 
desemprego, enquanto o pretenso dumping social cria empregos e 
consequentemente aumenta o poder de compra de sociedade (MAIA, 2008).  
 
2.4. Desvios de modelos de comércio livre  
 
As barreiras à importação só são aceitáveis quando tem como fim exclusivo 
de proteger a produção nacional. Deste modo, as restrições são implantadas quando 
a indústria nacional está sendo agredida por empresas do exterior com a finalidade 
de destruir a produção nacional e empregos gerados, ou quando a indústria local 
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não consegue competir com os produtos estrangeiros e precisa de tempo para se 
modernizar.  
Entretanto, existem outros entraves que dificultam a liberalização do comércio 
internacional. Os principais exemplos são: 
 
2.4.1. Monopólios  
 
Um monopólio ocorre quando há apenas uma firma no setor, que é a única 
vendedora de um bem ou serviço. Desta forma, na ausência de intervenção 
governamental, o monopolista é livre para definir qualquer preço que lhe convenha, 
normalmente irá definir o preço que gera o maior lucro possível, podendo inclusive 
até reduzir a produção para elevação dos preços.  
Um exemplo de monopólio era a produção de borracha do Brasil. No início do 
século XX, o Brasil era o detentor do monopólio da produção de borracha no mundo, 
podia fixar o preço do produto de acordo com a conveniência e sem precisar se 
preocupar com queda na demanda, nem em melhorar as condições da produção 
(BROGIO, 2009).  
Entretanto, quando os ingleses conseguiram levar sementes de seringueira 
para suas colônias asiáticas, em poucos anos começaram a produzir com melhores 
condições e menores preços, acabando com o monopólio brasileiro.   
 
2.4.2. Dumping  
 
O dumping consiste em vender no exterior por preço abaixo do preço 
praticado no mercado interno. Há duas razões principais que levam uma empresa a 
praticar dumping. A primeira quando uma empresa com certo grau de poder de 
mercado maximiza seu lucro discriminando os preços do mercado doméstico em 
relação ao mercado externo, cobrando mais onde possuir poder de mercado e 
cobrando menos onde a concorrência for mais acirrada. A segunda razão é quando 
uma empresa tenta eliminar seus concorrentes no mercado de exportação para se 
tornar a monopolista deste mercado. Destacando-se o fato de em ambos os casos a 
condição necessária é a existência de poder de mercado pela empresa que pratica o 
dumping, pois somente desta forma esta poderia impor preços. No que se refere à 
segunda situação, também seria necessária uma elevada capacidade de 
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financiamento, para que a empresa praticante do dumping possa cobrir eventuais 
prejuízos de curto e médio prazo (MAIA, 2008; BROGIO, 2009.).   
No Brasil, através do Decreto nº 1.602, de 23/08/1995, foi regulamentada a 
legislação antidumping, definindo dumping como “a introdução de um bem no 
mercado doméstico, inclusive sob as modalidades de drawback, a preço de 
exportação inferior ao valor normal”.  
A relação do dumping em se tratando de países exportadores classificados 
como “economia de mercado” (onde há livre concorrência), poderá ser comprovada 
comparando-se os preços internos de venda com os preços de exportação 
existentes no próprio país exportador.  
Em países que não recebem esta classificação (economia de mercado), a 
formação de preços normalmente é distorcida, pois não há a livre concorrência. O 
pleito da China em se tornar uma economia de mercado deixou empresários de 
diversas partes do mundo preocupados, pois fica muito difícil a comparação entre os 
preços dos artigos importados da China com o de qualquer outro país de economia 
livre (MAIA, 2008). 
 
2.4.3. Oligopólio  
 
Oligopólio é quando o mercado esta nas mãos de poucas empresas, 
consequentemente, significa um mercado com poucas empresas concorrendo entre 
si. Geralmente mercado em que há oligopólio é formado por empresas de grande 
porte e intensivas em capital, ou seja, é difícil de uma empresa nova entrar pelo fato 
de necessitar de um grande montante de capital.  
O fator oligopólio além de manter uma política de preços nocivos ao 
consumidor, também é prejudicial se vista através do emprego de novas tecnologias, 
que normalmente são atrasadas buscando-se apenas maior lucratividade.  
 Para se chegar à conclusão de que um mercado é um oligopólio o primeiro 
requisito desta noção é a ideia de um pequeno número de empresas concorrendo 
entre si. Porém, isto não basta para classificar um mercado com oligopólio. Devem-
se conhecer não quantas empresas estão no mercado em questão, mas qual o grau 
de concentração destas. Ou seja, o problema não está no número de empresas, 
mas no número de empresas que, dentro do mercado, detêm um grande poder de 
mercado. Por exemplo, num mercado em que uma empresa detivesse a participação 
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de 33%, uma segunda de 31%, uma terceira de 13%, e os restantes 23% 
estivessem distribuídos igualmente por 46 empresas, cada qual com 0,5%, teria um 
alto grau de concentração. Em outro mercado com 10 empresas, cada uma detendo 
uma participação de 10%, teria um baixo grau de concentração, ou seja, não teria 




É a fusão e incorporação de várias empresas de modo a formar um 
monopólio com o intuito de dominar o mercado de determinados produtos. Também 
pode ser uma organização empresarial de grande poder de mercado, que consiga 
influenciar o preço. A imposição de preços, produtos e condições de mercados feitos 
pelas empresas são combatidas através da legislação de cada país. No Brasil, 
temos o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), vinculado ao 
Ministério da Justiça, com jurisdição em todo o território nacional, criado pela Lei nº 
4.137/62 e transformado em Autarquia pela Lei nº 8.884 de 11 de junho de 1994. 
Dentre as atribuições do CADE, estão previstas a finalidade de orientar, 
fiscalizar, prevenir e apurar abusos do poder econômico, exercendo papel tutelador 
da prevenção da repressão de tais abusos (MAIA, 2008).   
 
2.4.5. Cartel  
 
O cartel ocorre quando várias fazem um acordo entre concorrentes para 
fixação de preços ou cotas de produção, divisão de clientes e de mercados de 
atuação ou, por meio da ação coordenada entre os participantes para eliminar a 
concorrência e aumentar os preços dos produtos, obtendo maiores lucros, e 
prejudicando o bem-estar do consumidor.  
Uma das características do Cartel é que as empresas conservam autonomia 
interna. Um bom exemplo é a Organização dos Países Exportadores de Petróleo 
(OPEP), que determina o preço do barril do petróleo e estabelece quota de produção 
para cada associado (MAIA, 2008).   
A política brasileira de defesa da concorrência é disciplinada pela Lei nº 
12.529, de 30 de Novembro de 2011. E além de infração administrativa, a prática de 
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cartel também configura crime no Brasil, punível com multa ou prisão de 2 a 5 anos 






 A pesquisa tem caráter exploratório, com o objetivo principal de proporcionar 
maior conhecimento nos detalhes das dificuldades dos empreendedores, que podem 
ser pessoas físicas, ou empresárias de pequeno e médio porte, na utilização do 
serviço Importa Fácil, serviço que os Correios criou exatamente com o objetivo de 
facilitar o processo de pequenas importações.  
 A pesquisa começa com o levantamento de sites estrangeiros em que é 
possível comprar e solicitar a entrega no Brasil. Em seguida, os processos que 
antecedem a negociação e compra da mercadoria, descrevendo os principais 
cuidados na etapa com as características necessárias para a importação através do 
serviço Importa Fácil, incluindo os principais documentos para o processo 
burocrático anterior ao despacho, pelo fornecedor, e desembaraço das mercadorias 
na alfândega brasileira.  
 Então, o levantamento de dados das dificuldades dos empreendedores na 
utilização do serviço Importa Fácil serão feitos nos sites de fóruns da internet, em 
salas onde os participantes discutem o serviço Importa Fácil. Esses dados tem o fim 
de permitir um maior entendimento em relação aos processos da importação, 
tributação e riscos de cada etapa. De acordo com Yin (2001), os três princípios que 
devem ser observados na coleta de dados para uma pesquisa são: formar uma base 
de dados ao longo dos estudos; formar uma cadeia de evidências; e analisar as 
evidências. Desta forma, pode-se dizer que a pesquisa tem o objetivo principal de 
permitir que um importador faça a melhor escolha de custo/benefício em relação ao 
risco que ele esta disposto a correr. Quanto à abordagem do problema será utilizado 
o método qualitativo. 
 Com os dados das dificuldades e dúvidas, serão identificadas as fontes de 
informações disponíveis ao público, como nos Correios, que são os ofertantes do 
serviço, e na Receita Federal do Brasil, que participa do processo quando fiscaliza 
as mercadorias. Em seguida, serão analisadas as dificuldades de acesso e 
interpretações dessas informações. 
 Com o levantamento dos dados, o estudo também analisará o processo de 
importação passo-a-passo através do serviço e as vantagens e desvantagens do 
serviço em relação à importação através da habilitação no RADAR. Além disso, será 
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analisado as características dos sites de compra possíveis para os brasileiros, os 
meios de fretes possíveis no uso do Importa Fácil  
 A pesquisa a ser realizada no trabalho será descritiva, cujo foco principal é 
descrever as características significativas de algo, por meio de pesquisas 
bibliográficas, pesquisas documentais, análise de processos. 
Os procedimentos a serem utilizados para a pesquisa bibliográfica, 
documental e a análise de processos serão por meio de artigos, livros e teses 
existentes sobre o assunto, dados obtidos junto a esta bibliografia e dados obtidos 
através de institutos e/ou fundações que realizam pesquisas e estudos sociais e 
econômicos.  
Para que os objetivos específicos sejam alcançados pretende-se realizar uma 
análise dos seguintes itens: 
 
 Análise dos processos de utilização do serviço Importa Fácil dos Correios. 
 Uma análise dos documentos necessários para o desembaraço na 
nacionalização das mercadorias para fins comerciais. 
 Análise das dificuldades enfrentada pelos empreendedores de pequeno e 
médio porte na utilização do Importa Fácil. 
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4. EMPRESAS BRASILEIRAS E AS IMPORTAÇÕES 
 
 Entre os principais motivos que levam as empresas brasileiras a importar, 
estão à busca por bens e serviços que não são produzidos por empresa nacional, 
redução de custos através da compra de bens e serviços que são comercializados 
no mercado internacional a um preço inferior do praticado internamente e a busca 
por produtos de melhor qualidade (OLIVEIRA et al. ,2004). 
O Brasil tem apresentado um significativo aumento no volume de importação 
e é um dos países que mais importa no mundo. Segundo dados do Ministério do 
Desenvolvimento da indústria e do Comércio (MDIC), a importação brasileira subiu 
de US$ 120,6 bilhões, em 2007, para US$ 223,1 bilhões, em 2012, um aumento de 
85%. Neste quesito, a China é a principal parceira comercial do Brasil, sendo a 
origem de 15,4% do total das importações do Brasil, o que equivale em valores a 
US$ 34.2 milhões. A participação das importações no PIB esta em 9,91%, um 
crescimento de 12,2% em relação a participação de 8,83% atingida em 2007 (MDIC, 
2012). 
 É possível observar, por tanto, que apesar das relações comerciais entre o 
Brasil e a China nem sempre serem fáceis, às vezes marcadas por características 
adversas, principalmente pelo lado do Brasil com imposições de diversas sobretaxas 
anitdumping nos últimos anos, ainda assim, tais relações vieram crescendo ano 
após ano.  
Várias grandes empresas brasileiras, hoje, cresceram ou até mesmo 
nasceram a partir do crescente comércio entre os dois países. Como exemplo do 
benefício que essas operações podem trazer ao Brasil, pode ser citadas empresas 
como a montadora Chery, fabricante chinesa de automóveis. A Chery começou suas 
atividades em território nacional importando produtos acabados no final de 2009. 
Atingindo 27 mil carros vendidos em 2011, porém, depois das novas tarifas 
aduaneiras impostas pelo governo neste mesmo ano, suas vendas caíram. Em 
2013, com vendas de 10 mil carros, buscando reaver a participação perdida, 
começou a instalação da primeira fábrica que esta prevista para inaugurar em julho 
de 2014, em Jacareí, interior de São Paulo. Com a nova fábrica, planeja vender 30 
mil unidades até o fechamento de 2014. E a expectativa é de chegar a 3% do 
mercado, com 150 mil unidades vendidas, até o ano de 2020. Também há planos de 
gerar 1.200 empregos diretos em um primeiro momento, podendo chegar a em torno 
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de 4.000 postos de trabalho nos anos seguintes (FERREZ, 2009; MATSUBARA, 
2012). 
Segundo o secretário de Desenvolvimento Econômico de Jacareí, Emerson 
Goulart, a montadora chinesa está mudando a dinâmica de formação de 
trabalhadores.  As novas oportunidades de emprego abertas contribuíram na 
construção da Fatec, de uma escola Federal e de uma nova unidade do Senai, para 
o atender a crescente demanda. Além da fábrica de automóveis, a Chery também 
planeja erguer um parque de fornecedores nas proximidades de sua linha de 
montagem, o que economizaria tempo e dinheiro, e impulsionaria ainda mais a 
economia da região e do país (FERREZ, 2009; MATSUBARA, 2012).  
 Mas não só as grandes empresas importam produtos para o Brasil, muitas 
empresas de pequeno e médio porte já participam desse mercado de forma indireta, 
muitas vezes sem saber, por simplesmente comprar suas mercadorias de 
distribuidores, que funcionam como intermediário entre o fabricante e o comerciante 
varejista, importando esses produtos de um fornecedor estrangeiro. Empresas que 
participam do mercado de importação dessa forma, geralmente, poderiam aumentar 
sua margem de lucro e sua participação em parcela de mercado caso deixassem de 
comprar de um distribuidor para passar a importar por contra própria. 
 Isso se deve principalmente pelo fato de que quando a importação é feita de 
forma direta há uma enorme redução de custos operacionais e tributários, sem falar 
do aumento da capacidade de controle dos processos, o que indica um ganho em 
tempo e redução de estoques. Porém, existem alguns fatores que contribuem para 
que esse mercado não seja alcançado por muitas empresas. Primeiramente a falta 
de conhecimento em processos de importação, a diferença cultura, mas 
principalmente pela dificuldade em formar o preço de importação da mercadoria. 
Por tanto, apesar do aumento das importações ocorrido nos últimos anos, o 
processo de importação é complexo e apresenta vários riscos. Ainda que, a 
importação possa ser realizada por qualquer pessoa física ou jurídica, normalmente, 
é realizada apenas por grandes empresas, que disponibilizam de recursos, mão de 
obra especializada e consegue barganhar preços pela economia de escala nos 
podidos de grandes quantidades.  
Para solucionar o problema da complexidade burocrática e tributária no 
processo de importação, os correios lançaram um serviço chamado de Importa Fácil, 
que nada mais é que uma solução logística para os importadores brasileiros que 
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necessitem importar objetos diversos, para utilização própria e/ou comercialização 
cujo valor aduaneiro não ultrapasse os US$ 3,000.00 (três mil dólares) ou em moeda 
estrangeira equivalente (CORREIOS, 2014). 
 
4.1. SERVIÇO IMPORTA FÁCIL 
 
No serviço Importa Fácil dos Correios, para pessoas físicas são permitido a 
importação nos valores aduaneiro entre US$ 500,00 (quinhentos dólares) até 
US$3,000.00 (três mil dólares), ou em moeda estrangeira equivalente. Já para as 
pessoa jurídica esse valor é de até US$ 3,000.00 (três mil dólares) ou em moeda 
estrangeira equivalente (CORREIOS, 2014).   
A facilidade que o Importa Fácil trás é principalmente o burocrático, em que o 
empreendedor não precisará ter habilitação no Radar, e nem inscrição estadual no 
caso de pessoas físicas. Além disso, o desembaraço é feito pelos Correios por meio 
da Declaração Simplificada de Importação (DSI), pelo custo de R$150,00, operando 
dentro do Regime Simplificado de Importação (RST) e utilizando do código tarifário 
da Tabela Simplificada de Produtos (TSP). Deste modo, para todas as mercadorias 
são cobrada a alíquota única do imposto de importação de 60%, mesmo quando, 
devido a acordos comerciais internacionais, a alíquota estipulada para o produto for 
menor que os 60%. Para efeitos de comparação a alíquota única de 60% substitui 
vários impostos que são cobrados sobre o valor dos produtos na importação com 
habitação no RADAR, como o Cofins, Pis/Pasep e I.P.I.. E os R$ 150,00 de 
desembaraço substituem várias taxas, como a taxa Siscomex e as taxas de Serviços 
Portuários. Um estudo comparativo será apresentado mais adiante. 
O desembaraço de remessas destinadas às pessoas físicas, sem destinação 
comercial e no valor de até US$500,00 é efetuado por Nota de Tributação 
Simplificada (NTS) pelo pagamento de imposto de importação, cuja alíquota é de 
60% sobre o valor aduaneiro da mercadoria. Não sendo necessária a contratação do 
serviço de desembaraço do Importa Fácil (CORREIOS, 2014). 
 O valor aduaneiro, sobre o qual incidirá o imposto, será a soma do valor dos 
bens integrantes da remessa postal, acrescida do custo de transporte (tarifa postal), 
caso seja contratado seguro, aqui também é somado o seguro relativo a esse 
transporte (seguro postal). Dependendo do local de destino, poderá ocorrer a 
cobrança do percentual de ICMS da cidade destino da remessa.  
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Porém, há varias limitações no Importa Fácil, tais como o valor da remessa 
que não pode ultrapassar os US$ 3.000,00, o peso aceito é de no máximo 30 kg, em 
regra geral a maior dimensão não deve ultrapassar 105 cm e a soma do perímetro 
da lateral com comprimento da caixa deve ser menor ou igual a 2,00m. Além disso, 
como os Correios não estão autorizados a efetuarem a nacionalização de 
mercadorias que possuem algum tipo de controle prévio ao embarque ou na entrada 
no país por Órgão anuente/regulador brasileiro (ANVISA, MDIC, CNEN, INMETRO, 
IBAMA, etc), não será possível utilizar o Importa Fácil para importar estes tipos de 
produtos (CORREIOS, 2014) 
O processo ocorre em várias etapas, desde a busca por um fornecedor, 
passando pela negociação em relação ao preço, frete, seguro, até a parte 
burocrática na saída do produto do país de origem e a entrada do produto no país de 
destino. Para cada etapa do processo há uma forma de se proceder.  
 A Normatização básica foi feita pela Portaria MF nº 156, de 24 de junho de 
1999. Estabelece os requisitos necessários para que as encomendas possam ser 
enquadradas no regime simplificado de tributação:  
 
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições 
considerando o disposto no Decreto-Lei nº 1.804, de 3 de setembro de 
1980, com as  modificações introduzidas pelo art. 93 da Lei nº 8.383, de 30 
de dezembro de 1991  e pela Lei nº 9.001, de 16 de março de 1995, e tendo 
em vista o Decreto de delegação de competência, de 26 de dezembro de 
1995, resolve:  
 
Art.  1º  O   regime  de tributação simplificada - RTS, instituído peloDecreto-
Lei nº 1.804, de 3 de setembro de 1980, poderá ser utilizado no despacho 
aduaneiro de importação  de bens integrantes de remessa postal ou de 
encomenda aérea internacional no valor de até US$ 3,000.00 (três mil 
dólares dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, 
destinada a pessoa física ou jurídica,  mediante  o  pagamento  do  Imposto  
de Importação calculado com a aplicação da alíquota de 60% (sessenta  
por  cento), independentemente da classificação tarifária dos bens que 
compõem a remessa ou encomenda.  
 
§  1º No caso de medicamentos destinados a pessoa física será aplicada a 




§ 2º Os bens que integrem remessa postal internacional no valor de até 
US$  50.00 (cinqüenta dólares dos Estados Unidos da América) ou o 
equivalente em outra  moeda, serão desembaraçados com isenção do 
Imposto de Importação, desde que o remetente e o destinatário sejam 
pessoas físicas.  
 
§  3º  Os  bens submetidos a despacho aduaneiro com base no RTS estão 
isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados.  
 
 A portaria também especifica a forma de tributação e os procedimentos 
tomados, pelas autoridades, quando houver indícios de falsidade ou adulteração dos 
documentos.  
 
Art.  2º A tributação simplificada de que trata esta Portaria terá por base o 
valor aduaneiro da totalidade dos bens que integrem a remessa postal ou a 
encomenda aérea internacional.  
 
§ 1º O valor aduaneiro será o preço de aquisição dos bens, acrescido:  
I  -  da importância a ser paga pelo destinatário da remessa postal ou 
encomenda aérea internacional, conforme o caso:  
 
a) à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT pelo transporte  
da remessa postal internacional até o local de destino no País;  
 
b)  à  companhia  aérea responsável pelo transporte da encomenda até o  
aeroporto alfandegado de descarga, onde são cumpridas as formalidades 
aduaneiras de entrada dos bens no País; ouc) à empresa prestadora de   
serviço  de  transporte expresso internacional  e  de  entrega  no  local de 
destino no País, quando se tratar de encomenda expressa; e  
 
II  -  do  valor do seguro a ser pago pelo destinatário, relativo ao transporte e 
entrega da remessa postal ou da encomenda internacional, nos termos  
do inciso anterior.  
 
§  2º  Na ausência de documentação comprobatória do preço de aquisição 
dos  bens ou quando a documentação apresentada contiver indícios de 
falsidade ou adulteração, este será determinado pela autoridade aduaneira 




I  -  preço de bens idênticos ou similares, originários ou procedentes do país 
de envio da remessa ou encomenda; ou  
II  -  valor  constante de catálogo ou lista de preços emitida por 
estabelecimento comercial ou industrial, no exterior, ou por seu 
representante no País.  
 
Art. 3º O regime  de  tributação  de que trata esta Portaria não se aplica a  
bebidas alcoólicas e a bens do capítulo 24 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM (fumo e produtos de tabacaria).  
 
Art. 4º Na hipótese de encomenda transportada por empresa de transporte 
internacional expresso, porta a porta, o RTS não se aplica a bens 
destinados a revenda ou importados com cobertura cambial.  
 
§ 1º No caso de encomenda transportada por empresa de transporte 
expresso internacional não se aplica, ainda, o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art.1º  
 
§ 2º A restrição de que trata o caput deste artigo não alcança as 
encomendas transportadas  por empresa que apresente a correspondente 
declaração de importação  em meio eletrônico e efetue o pagamento do 
Imposto de Importação devido pelos respectivos destinatários observado, 
para esse efeito, o estabelecido pela Secretaria da Receita Federal.  
 
Art. 5º A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto nesta 
Portaria.  
 
Art. 6º Esta Portaria  entra  em  vigor  na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 1999.  
 
Art. 7º Fica revogada, a partir de 1º de julho de 1999, a Portaria nº 316, de 
28 de dezembro de 1995.  
 PEDRO SAMPAIO MALAN (Portaria MF nº 156, de 24 de junho de 1999) 
 
 
4.2. SITES INTERNACIONAIS DE COMÉRCIO ONLINE 
 
 Os produtos estrangeiros têm alta demanda no Brasil por três motivos 
principais. Um dos motivos é pelo produto ser de alguma marca conhecida 
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mundialmente, dando status e elegância ao usuário. Outro motivo é a qualidade do 
produto, que pode não ter um similar brasileiro de mesma qualidade. Porém, para os 
empresários, o principal motivo para importar é o preço dos produtos, que sem os 
altos impostos praticados no Brasil podem ser muitas vezes mais barato que os 
produzidos no Brasil, permitindo uma maior margem de lucro. 
 Esses sites são como um “shopping” de lojas online. Há vários sites de 
vendas online no exterior que fazem entregas no Brasil, como os americanos 
Amazon e Ebay, e os chineses DH Gate e Alibaba. Alguns sites, como a Amazon, 
são lojas online que possuem seu próprio estoque e vendem suas próprias 
mercadorias, apesar de permitir que outros também usem o site para vender 
mercadorias. 
 Já sites como o Ebay, Alibaba e DH Gate são sites que servem 
exclusivamente de plataforma de venda para comerciantes e vendedores 
particulares, ou seja, é formado por vários vendedores que disponibilizam seus 
vários produtos em suas “lojas”. Podemos encontrar, por tanto, um mesmo produto 
ou um produto similar com diferentes preços, formas de pagamento e formas de 
frete. É importante ressaltar que deve ser observado se o vendedor faz postagens 
para o Brasil e, para importar através do Importa Fácil, o envio da mercadoria deve 
ser feito por meio do operador oficial de Correios do país de origem.  
 A vantagem de sites com loja própria é que se a loja é confiável, geralmente, 
há um maior controle de qualidade de todos que vendem no mesmo local. Nos sites 
que servem apenas de plataforma de vendas podemos encontrar, por exemplo, 
vendedores honestos e desonestos e produtos de qualidade e sem qualidade, ou, 
até mesmo, réplicas e falsificações. Por tanto, em sites que servem de plataforma de 
venda, apesar de ser possível encontrar preços mais atrativos, pela maior 
concorrência entre os vários, comerciantes, exigem maior atenção e cuidado dos 
consumidores. 
 Outra característica que diferem os sites são que sites como o Alibaba são 
sites com comércio direcionado a vendas no atacado, tendo muitas das suas ofertas 
de produtos com um pedido mínimo alto. Enquanto, sites como o DH Gate, ebay e 
Amazon tem a maior parte dos produtos ofertados de forma unitária. 





Fonte: Site Alibaba 
 
4.3. PROCEDIMENTOS INICIAIS DA IMPORTAÇÃO 
 
 As primeiras etapas ocorrem a partir da caracterização do produto a ser 
importado. Como já citado antes, os Correios não estão autorizados a efetuarem a 
nacionalização de mercadorias que possuem algum tipo de controle prévio ao 
embarque ou na entrada no país por Órgão anuente/regulador, exceto para as 
importações do serviço Importa Fácil Ciência, por tanto, deve-se verificar a lista de 
produtos permitidos, proibidos ou que requerem licenciamento não automático. A 
lista é encontrada no site dos correios (CORREIOS, 2014). 
É também proibida a importação de produtos usados, réplicas ou 
falsificações, ficando sujeitos a apreensão pela aduana. Também, é importante 
destacar que a fiscalização abre os pacotes para averiguar a mercadoria, caso seja 
selecionado para fiscalização. 
 Decidido o produto a ser importado, começa a análise e seleção dos 
potenciais fornecedores. Para importar de forma mais segura e diminuir os riscos 
devem-se selecionar os fornecedores externos, através de análise e pesquisa de 
mercado, definindo os produtos a serem importados de acordo com as estratégias 
da empresa, assim como as necessidades do seu público-alvo (BERTO, 2004). 
Analisada as necessidades da empresa, assim como o objeto da importação, 
inicia-se a pesquisa para identificar as empresas que fornecem as mercadorias. 
42 
 
Essa pesquisa pode ser feita nos sites de procura na internet, contatos da empresa 
ou indicações (BANRISUL, 2014). 
Conhecida e escolhida à empresa fornecedora, ainda pode ser feito um 
estudo da empresa pela análise das demonstrações financeiras e aprovações nos 
programas de qualidade total. 
 Após, escolhido o produto e fornecedor, já com o valor da encomenda, deve 
se fazer um levantamento com a elaboração de uma Planilha de Estimativa de 
Custos da Importação, que estimará o custo total da operação. As transações 
internacionais iniciam-se pela cotação do produto, devido a particularidade da 
negociação, essa cotação geralmente é denominada de Proforma. 
 O imposto de importação (II), que incidirá sobre a encomenda, será de 60% 
da soma do valor da encomenda acrescidas do custo de transporte (tarifa postal), 
somado ainda com o seguro relativo a esse transporte (seguro postal). 
 O imposto sobre circulação de mercadoria (ICMS), que será uma 
percentagem do valor da mercadoria somado com a tarifa aduaneira, ou seja, será 
utilizada como base de cálculo, o valor do produto já taxado. O valor do ICMS varia 
de estado pra estado, existindo até mesmos estados isentos. Haverá uma taxa de 
R$ 150,00 dos serviços de desembaraço dos Correios. 
 Os produtos não podem ser enviados por empresas particulares como Fedex, 
DHL, TNT. É importante solicitar que seu fornecedor/exportador envie a remessa 
através do Operador Público Postal do país, numa modalidade postal em que a 
importação chegue diretamente nos Correios do Brasil. Alguns países, como 
Dinamarca, Eslovênia, Suíça, entre outros, terceirizam a modalidade expressa, 
acarretando assim, o não recebimento da encomenda internacional pelos Correios. 
Para esse caso o recomendado é a utilização das modalidades postais econômicas 
ou prioritária (BANRISUL, 2014; CORREIOS, 2014) 
As empresas interessadas em importar poderão valer-se de algum tipo de 
intermediário para concluir a operação tais como: agentes comerciais e 
representantes, corretoras, etc. Porém, no importa fácil, o mais comum são as 
cotações feitas pela internet diretamente entre o ofertante e o demandante da 
mercadoria (BERTO, 2004). 
Na determinação do valor da cotação é necessário que certos itens sejam 
acordados. Os principais itens são: embalagem do produto para transporte; frete; 




4.3.1. Documentos Necessários a Importação  
 
 No comércio internacional, os documentos desempenham importante função. 
Uma negociação internacional formaliza-se por meio de um contrato, podendo ser 
uma carta ou um fax onde se definam as condições da operação. Para facilitar o 
intercâmbio comercial, alguns documentos são padronizados, embora haja 
diferenciações de modelos conforme o país importador, mas o importante é que haja 
clareza nos dados e condições da negociação.  
 A título de exemplo serão apresentados os modelos contendo os dados 
essenciais.  
 
4.3.1.1. Fatura Pro Forma - Pro Forma Invoice  
 
 O documento de responsabilidade do exportador, emitido a pedido do 
importador, para que este possa providenciar a Licença de Importação. Este 
documento formaliza e confirma a negociação, desde que devolvido ao exportador, 
contendo o aceite do importador para as especificações contidas.  
 Este documento não gera obrigações de pagamento por parte do importador. 
A fatura Pro Forma deve ser emitida no idioma do país importador ou em inglês 






Fonte: (MDIC, 2014) 
 
4.3.1.2. Conhecimento de Embarque 
 
 Este documento é emitido pela companhia transportadora para atestar o 
recebimento da carga, as condições de transporte e a obrigação de entrega das 
mercadorias no destino pré-estabelecido, conferindo a posse das mercadorias. É, ao 
mesmo tempo, um recibo de mercadorias, um contrato de entrega e um documento 
de propriedade (MDIC, 2014).  
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 Como exemplo, a seguir, foram colocado os modelo dos conhecimentos de 
embarque da United States Postal Service (USPS), empresa de Correio dos Estados 
Unidos.  
 CN22 - Para encomendas, sem cobertura extra, pesando não mais de 2 kg e 
com conteúdos de valor não mais de US $ 500 (formulário verde).  
 
  
Fonte: Site da USPS 
 
CP72 - Para encomendas, sem cobertura extra, com peso superior a 2 kg, ou 





Fonte: Site da USPS 
Express Mail Service (EMS) - E para encomendas prioritárias existe o EMS um 
serviço de entrega expressa, que também é fornecido pelo USPS. 
 
Fonte: Site da USPS 
 
 Os Conhecimentos de embarque apresentados são os usado pelos Correios, 
e são os utilizados na contratação do serviço Importa Fácil. Mas também há os 
conhecimentos de embarque das empresas de Courier, como o FedEx e DHL, que 
são empresas privadas de entregas expressas. E ainda o caso de importação pelo 
RADAR. Estes documentos recebem denominações de acordo com o meio de 




Fonte: Site DHL 
Conhecimento de Embarque Marítimo (Bill of Lading - B/L) 
 
 














No caso aéreo: 
 
I. Conhecimento de Embarque Aéreo (Airway Bill - AWB) 
 
Fonte: (MDIC, 2014) 
 
4.3.1.3. Fatura Comercial - Commercial Invoice  
 
 É o documento emitido pelo fornecedor que para o importador equivale à Nota 
Fiscal, cuja validade começa a partir da saída da mercadoria do território local e é 






Fonte: (MDIC, 2014) 
 
4.3.2. Importa Fácil: PASSO A PASSO 
 
 Há duas maneiras principais de se usar o serviço Importa Fácil dos Correios. 
O primeiro modo consiste em fazer a compra já orientando o fornecedor para 
encaminhar os pedidos para os Correios. 
 
1º Fechamento do negócio 
Fechado o negócio, deve-se solicitar uma copia do Comercial Invoice por e-
mail para o fornecedor para obter os dados a serem cadastrados no Importa Fácil. 
 
2º Cadastre o CNPJ no Importa Fácil - Objeto com Processo 
 Entrando no site de cadastramento do Importa Fácil, deve-se seguir os 
seguintes passo:  
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I. Selecione o tipo de cadastro a ser realizado, conforme for o caso, e, em 
seguida, clique em “Continuar”. 
 
 
II. Digite o CNPJ no campo específico e clique em “Se ainda não é cadastrado, 




III. Como está é o primeiro acesso no site Importa Fácil, certamente não deve 
possuir o número de rastreamento do objeto, como também não deve possuir 
o Nº Localizador Pendente.  
Desta forma, digite todos os dados solicitados na tela de cadastro do 












V. Como ainda não se tem o telegrama com o Nº. Localizador Pendente, clique 





VI. Como, também, não se tem o Nº.(s) de rastreamento(s) do(s) Objeto(s) clique 
em "Não possuo o número de rastreamento, mas quero cadastrar o meu 
pedido.".  
 
3º Cadastre o produto a ser importado no Importa Fácil 
Ao ser apresentado as abas de cadastramento de sua mercadoria preencham as da 
seguinte forma: 
 
I. ABA ENTREGA: A primeira aba é referente ao endereço de entrega. Ela já 
virá preenchida com o endereço cadastrado na tela de "Cadastro Dados do 




II. ABA REMESSA: A aba seguinte é referente aos dados da mercadoria. Veja 
tela abaixo: 
 
III. ABA ITENS: Deverá ser preenchido com o código da Tabela Simplificada de 
Designação e de Codificação de Produtos (TSP) de cada item que compõe a 





IV. ABA FINALIZAÇÃO: O importador poderá revisar cada aba preenchida 
clicando em voltar ou clicando na aba que deseja realizar a alteração, bem 
como poderá finalizar o cadastro do seu pedido de importação. Clique em 
"Finalizar" (CORREIOS, 2014). 
 
V. Será gerado o Nº do Procedimento de Importação. Logo abaixo será 
exibida as instruções a serem repassadas para o exportador/fornecedor 

















4º Fechamento do negócio 
 Após cadastrar os produtos, será gerado um numero de importação dos 
produtos cadastrados, deve ser solicitado ao exportador/fornecedor para colocar a 
Fatura Comercial (Commercial Invoice) com o número de importação do lado de fora 
da caixa (embalagem). No Conhecimento de Embarque, a remessa deverá estar 
endereçada para o Importa Fácil e, além do número de importação, deverá constar 
uma série de dados sobre o destinatário, da seguinte forma: 
 
Importa Fácil Pessoa Física/Pessoa Jurídica (conforme o caso):  
IMPORTA FÁCIL CORREIOS  
Sr.(a)./Empresa: ........................................(nome do beneficiário da importação)  
Tel.: (XX) XXXX-XXXX E-mail:..................(dados do beneficiário da importação)  
Nº. IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO:........(gerado após cadastro da 
importação no site)  
SETOR DE DESEMBARAÇO DE IMPORTAÇÃO  





5º Emissão de Documentos de Embarque 
 Ao receber as mercadorias os Correios enviarão notificações por meio do seu 
endereço eletrônico ou por telegrama com cálculos de impostos e taxas do serviço 
de importa fácil, que devem ser pagas para prosseguimento no despacho aduaneiro. 
Procedendo com o pagamento conforme a Nota de Desembaraço enviada pelos 
Correios, deve-se aguardar a conclusão do despacho aduaneiro e o envio de 
confirmação de saída da remessa para entrega no endereço indicado (CORREIOS, 
2014).  
 
 No segundo caso, o importador apenas compra a mercadoria. Quando os 
produtos chegam ao Brasil, a Receita Federal do Brasil detecta o valor das 
mercadorias entre US$ 500,00 e US$ 3.000,00. Então notifica o importador, via 
telegrama/e-mail informando o Número Localizador Pendente de Importação 
juntamente com o nº de rastreamento do objeto para o devido registro no Importa 
Fácil. 
  
1º Recebimento da notificação com o número localizador  
 O número localizador pendente, enviado pela Receita, é alfa numérico 
composto de três letras e três números (refere se a uma remessa que chegou no 















E o modelo de e-mail: 
 
2º Cadastro no Importa Fácil 
I. Entrando no site dos Correios, no menu principal, escolha “Para sua 
Empresa” e clique em “Exportação & Importação”. Selecione 
“IMPORTAÇÕES” e será exibida a página do serviço Importa Fácil, 





II. Escolha o referente ao Importa Fácil destinado a pessoa físicas e 
pessoas jurídicas. No Item “Como Comprar” selecione “Cadastramento 
(Auto Atendimento)” 
 
III. Então, aparecendo a figura abaixo, selecione conforme o caso, 






IV. Selecione novamente Pessoa Jurídica. 
 
V. Preencha o campo específico com o CNPJ e clique em “Se ainda não 




















3º Cadastro da remessa 
 Para continuar o processo, cadastrando a remessa, clique em “Cadastrar um 
pedido de importação”. 
 
I. Com o Telegrama e/ou E-mail em mãos, verifique o Nº. Localizador Pendente 




II. Então, serão apresentadas as abas de cadastramento da remessa. Em caso 
de dúvidas, pode-se clicar no botão “Ajuda Preenchimento”. Para ter 
auxilio sobre o campo que deseja preencher.  
a) ABA ENTREGA: A primeira aba é referente ao endereço de entrega. 
Ela já virá preenchida com o endereço cadastrado na tela de “Cadastro 
Dados do Importador”, então, clique em “Avançar”.: 
 
b) ABA REMESSA: A aba seguinte é referente aos dados da remessa. O 





c) ABA ITENS: Deverá ser preenchido com o código do TSP de cada item 





d) ABA FINALIZAÇÃO: O importador poderá revisar cada aba preenchida 
clicando em  
 voltar ou clicando na aba que deseja realizar a alteração, bem como poderá 
finalizar o  cadastro do seu pedido de importação. Clique em "Finalizar"  
 
 
4º) Será gerado o Nº do Procedimento de Importação Através do numero do 
procedimento de Importação é que o importador poderá acompanhar pelo site 






5º) Após clicar em "Finalizar", será exibida a página com a lista de cadastro e com o 





4.4. DIFICULDADES NA IMPORTAÇÃO 
 
 Para levantar os dados das dificuldades enfrentadas pelos empreendedores, 
foi feita uma análise das discussões em sites de Fóruns sobre o assunto.  
 Site de Fórum de discussão para internet é uma ferramenta destinada a juntar 
pessoas com o mesmo interesse, para promover debates através de mensagens 
publicadas abordando uma mesma questão. Geralmente os sites de fóruns são 
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direcionados a certos assuntos, como importações, eletrônicos, mercado financeiros, 
etc, e dentro dos sites eles são subdivididos em tópicos, que por sua vez são 
divididos em diversas salas com assuntos mais específicos. Por exemplo, um site 
sobre importação, é subdividido nos tópicos de Importa Fácil, Importação por Radar, 
Cálculos de impostos. Entrando no Tópico Importa Fácil há salas de discussão com 
assuntos como procedimentos do serviço, fretes possíveis, impostos a serem pagos, 
etc.  
 Assim, buscando informações sobre o Importa Fácil nos sites de fóruns 
direcionados aos interessados em importações, podemos encontrar muita 
informações e questionamentos sobre o serviço. 
 Os sites de fóruns utilizados na pesquisa foram o Siscomex 
(www.siscomex.com.br), ImportaBR (importabr.com.br) e o Compras no Exterior 
(www.comprasnoexterior.com.br). A seguir um exemplo de fórum no tópico Importa 
Fácil do site Siscomex, com diversas salas de discussões: 
 
 
Fonte: (SISCOMEX, 2014) 
 
 Entrando na sala “Importação através do Importa Fácil dos Correios” será 
apresentada a sala de discussão. Na figura abaixo pode ser visto algumas 





Fonte: (SISCOMEX, 2014) 
 
 Navegando entre as salas, e nos mais variados assuntos abordados dentro 
das salas, é possível perceber que há participantes com os mais diversos motivos 
ali, desde pessoas físicas querendo tirar dúvidas para fazer sua primeira compra, até 
pessoas jurídicas de pequeno porte com a intenção de fazer grandes importações. 
As dúvidas também são das mais variadas, desde compra de miudezas por pessoas 
físicas até procedimentos e custos de importação com habilitação no Radar das 
empresas. É muito comum encontrar usuários, geralmente pessoas físicas, que já 
importam com alguma frequência produtos com intuito de revender de forma 
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informal no Brasil, e buscam nos fóruns informações para burlar a Receita Federal e, 
assim, pagar menos impostos.  
 Buscando as informações sobre o Importa Fácil nos Fóruns, para a 
concretização da pesquisa, é possível verificar que muitos interessados em 
importações estão tendo diversas dificuldades e dúvidas na hora de concretizar o 
processo. Analisando três fóruns sobre importações (Siscomex, Importa Brasil, 
Fórum Guia de compras no exterior), é possível chegar as principais dúvidas e os 
principais erros cometidos pelos participantes dos fóruns.  
 Segundo Henrique Mascarenhas (2014), professor da GS Educacionais, os 
erros mais comuns cometidos pelos usuários dos Fóruns no uso do Importa Fácil 
são: 
 
 - Importar produtos que necessitem de licença de importação; 
 - Importar um valor acima dos US$ 3.000,00; 
 - Usar uma empresa de transporte internacional não aceita pelos Correios do 
Brasil; 
 - Classificar incorretamente a mercadoria; 
 - Pessoa física importar produtos numa quantidade que indique finalidade 
comercial; 
 - Não orientar o fornecedor no exterior dos procedimentos de uso do Importa 
Fácil e; 
 - Não fazer o cadastro no Importa Fácil. 
 
  Também é possível constatar muitas dúvidas em relação ao serviço. Na 
pesquisa, as dúvidas foram separadas em 20 categorias. Ao todo 367 dúvidas foram 
levantadas e categorizadas. A partir dessas categorias, foram formuladas uma 
“Pergunta Paradigma” que representa a dúvida de cada uma das categorias. As 
perguntas estão em ordem de “importância”, de forma que a primeira questão foi a 
mais citada no fórum. Desta forma, as vinte principais dúvidas dos participantes dos 
fóruns em forma de “Pergunta Paradigma”, são: 
 
1. Quais os procedimentos para usar o serviço? 
 




3. Quanto tempo leva o desembaraço através do Serviço? 
 
4. Quais as formas de frete possíveis de ser contratadas para utilizar o serviço? 
 
5. Quais as vantagens em relação a importar com habilitação no Radar? 
 
6. Pode ocorrer dos tributos virem superiores aos estipulados (60%)? 
 
7. Posso revender o produto importado pelo Importa Fácil? 
 
8. Existem diferenças entre importar usando o serviço como Micro Empresário 
Individual, Empresário Individual ou Empresa de Pequeno Porte? 
 
9. Quais as diferenças para Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas na utilização 
do serviço? 
 
10. É permitido importar réplicas (falsificações) utilizando o serviço? 
 
11. Qual o custo do Serviço Importa Fácil? 
 
12. Como e onde ocorre a fiscalização? 
 
13. É permitido usar o serviço para importar produtos usados? 
 
14. Quais informações sobre o produto são compartilhadas entre os Correios e a 
Receita Federal do Brasil? 
 
15. Quais produtos são proibidos? 
 
16. Posso recusar uma encomenda que foi encaminhada ao Importa Fácil? 
 
17. É possível importar produtos que requerem autorização de órgãos anuentes 




18. Quais informações são levantadas em relação a encomenda e quais ficam 
registradas nos Correios e na Receita Federal do Brasil? 
 
19. Posso fazer uma compra e receber a encomenda de forma fragmentada? 
 
20. É obrigatório o uso do Importa Fácil para produtos até os US$ 3.000,00? 
 
As dúvidas levantadas ficaram classificadas em números e percentagem da seguinte 
forma: 
 
Dúvidas Importa Fácil 
Pergunta 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20   
Nº dúvida 37 35 30 27 25 22 22 21 19 17 15 15 15 13 12 10 9 9 8 6 367 
% 10% 10% 8% 7% 7% 6% 6% 6% 5% 5% 4% 4% 4% 4% 3% 3% 2% 2% 2% 2% 100% 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
4.5. BUSCANDO INOFRMAÇÕES NOS CORREIOS 
 
 A resposta padrão recebida por quem procura ajuda sobre o funcionamento 
do serviço Importa Fácil, nas agências dos Correios em Curitiba, é a de ir buscar 
essas informações no site dos Correios. Pois, não existe nas agências, 
departamento ou pessoa responsável para atender a demanda por essas 
informações.  Também foi dado um contato telefônico de uma pessoa de dentro dos 
Correios que, segundo o funcionário, poderia responder as perguntas. 
 Entrando no site dos Correios, para encontrar as informações sobre o serviço, 
deve se ir a seção “Para sua empresa”, em seguida a seção “Exportação e 
importação”. Nesta seção há dois links disponíveis (destacados na figura abaixo) a 
respeito do importa fácil, um com informações sobre o serviço, e outro com as 





Fonte: (CORREIOS, 2014)  
  
 Na primeira opção, há várias informações sobre o serviço. Acessando ela, é 
possível navegar entre as informações através das abas (destacadas na figura 
abaixo). Entre as informações disponíveis nesta área, estão os produtos permitidos 
e proibidos; manual de cadastramento no serviço; preço do serviço; impostos a 
pagar; restrições e limitações; etc.  
 




 A segunda opção contém uma série de perguntas, geralmente as perguntas 
mais básicas que frequentemente as pessoas mais têm dúvidas. Clicando no sinal 
de positivo (+), será apresentado a respostas para as perguntas. 
 
Fonte: (CORREIOS, 2014) 
 
4.6. RESPONDENDO AS PERGUNTAS PARADIGMAS 
 
 Após procurar as respostas no site dos Correios é possível constatar que a 
maioria das respostas para as principais dúvidas dos participantes dos fóruns 
poderiam ser respondidas apenas pesquisando o site dos Correios. 
 
1. Quais os procedimentos para usar o serviço? 
 








2. Quais impostos devem ser pagos? 
 
 Os impostos a serem pagos são o imposto de importação, que é sempre de 
60% do produto, e o ICMS do estado destino da mercadoria, que varia conforme o 
estado. 
 
3. Quanto tempo leva o desembaraço através do Serviço? 
 
 A celeridade de cada serviço posta de importação disponibilizada é variável 
de acordo com o tipo de modalidade de postagem contratado no correio estrangeiro 
(origem). Portanto, a modalidade expressa chegará antes do que a modalidade 
econômica, por exemplo. A identificação da modalidade postada no exterior é feita 
no Brasil pelo código do objeto, contudo o correio brasileiro não disponibiliza 
informações sobre os preços de postagem dos operadores postais externos, favor 
consultar diretamente no país de origem. 
 Para o serviço Importa Fácil o tempo de entrega é variável, devido ao 
cumprimento de eventuais exigências aduaneiras (laudos, vistorias, reexame de 
documentação e etc.) e envio dos recursos para recolhimento dos tributos. 
Dependerá também do tipo de modalidade de postagem contratada (expressa, 
prioritária ou econômica/encomenda normal) e do país exportador. 
 
4. Quais as formas de frete possíveis de ser contratadas para utilizar o serviço? 
 
 Todas as encomendas devem ser enviadas através dos correspondentes 
postais internacionais, assim a entrega deve ser feita obrigatoriamente pelos 
Correios do Brasil. 
 Os produtos não podem ser enviados por empresas particulares como Fedex, 
DHL, TNT. 
 
5. Quais as vantagens em relação a importar com habilitação no Radar? 
 
 As vantagens são principalmente a facilidade, comodidade e os custos. Para 
importações de quantidade e/ou valores de até US$ 3.000,00, há uma vantagem nos 
custos. Apesar de ter um gasto fixo no desembaraço de R$ 150,00 e um imposto de 
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importação fixo de 60%, ficará desobrigado a gastos como despachante, PIS, 
COFINS, que acabam encarecendo as importações. Além de, as importações pelo 
serviço, estarem dispensados de habilitação prévia no Radar, que também significa 
economia de tempo e custo. 
 
6. Pode ocorrer dos tributos virem superiores aos estipulados (60%)? 
  
7. Posso revender o produto importado pelo Importa Fácil? 
 
 Sim, desde que pessoa jurídica. Em se tratando de pessoa jurídica, com 
CNPJ e Registro Estadual em dia e sem pendências com a Receita Federal, poderá 
utilizar o serviço Importa Fácil para efetuar importações e revendê-las no Brasil, 
bastando apenas respeitar o limite de US$3.000,00 por importação. 
 Quanto à documentação, o importador deve pedir que seu fornecedor envie o 
chamado “Commercial Invoice”, que marca o valor do produto fora da embalagem. 
 Ele serve como uma nota fiscal internacional, e apenas tem valor se o 
fornecedor o assina. Já a transportadora do produto emite o documento de 
Conhecimento de Carga. Deverão ser requisitados todos esses documentos para 
poder revender mais tardo os produtos. 
 Para pessoas físicas é proibida a importação com caracterização comercial. 
Caso ocorra da pessoa física ter sua encomenda caracterizada com destinação 
comercial, a Receita Federal irá estimar do valor da mercadoria e taxar com os 
devidos impostos sobre o valor estimado. A encomenda poderá ser retirada nas 
agências dos correios, com o pagamento dos impostos, ou, se o destinatário não 
concordar com o ocorrido, poderá fazer um pedido de revisão na própria agência 
dos Correios.   
 
8. Existem diferenças entre importar usando o serviço como Micro Empresário 







9. Quais as diferenças para Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas na utilização 
do serviço? 
 
 Para pessoas jurídicas não há limites mensais de importações, contudo caso 
haja frequência nas importações efetuadas por pessoa física, tal ação poderá ser 
qualificada como atividade comercial e o importador poderá ser intimado à Receita 
Federal para dar explicações.  
 A importação por pessoa física somente poderá ser realizada em quantidade 
que não revele prática de comércio. As importações por pessoa jurídica pelo Correio 
devem ser efetuadas por meio do Regime de Tributação Simplificada por meio do 
importa fácil ou despachante próprio, mesmo quando o valor seja inferior a 500 
dólares. 
 
10. É permitido importar réplicas (falsificações) utilizando o serviço? 
 
11. Qual o custo do Serviço Importa Fácil? 
 
 O valor do serviço do Importa Fácil é de R$ 150,00, que corresponde aos 
serviços aduaneiros, somados a isso os impostos aduaneiros, que são sempre de 
60% do produto, mais o ICMS do estado destino da mercadoria. 
 O pagamento da remessa importada é efetuado diretamente ao fornecedor, 
de acordo com o estabelecido entre as partes. Os Correios não intermediam esta 
etapa da importação.  
 No caso do serviço Importa Fácil, quanto ao pagamento do serviço de 
desembaraço aduaneiro, recolhimento de Imposto de Importação e do ICMS, o 
importador será informado quando a mercadoria chegar à alfândega para efetuar o 
pagamento via boleto bancário, conforme orientações da Nota de Desembaraço, que 
será enviada ao destinatário da encomenda. 
 
12. Como e onde ocorre a fiscalização? 
 
 Todas as remessas postais internacionais são apresentadas e vistoriadas 
pela Alfândega na origem e no destino, e geralmente sujeitam-se a processos de 
desembaraço para que sejam nacionalizadas conforme as legislações de cada país. 
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 No Brasil, as mercadorias no valor entre US$ 500,00 a US$ 3.000,00 podem 
ser desembaraçadas pelo serviço Importa Fácil dos Correios. Caso opte pela 
habilitação no RADAR, será feita uma conferência aduaneira identificando o 
importador, verificando a mercadoria e a correção das informações relativas a sua 
natureza, classificação fiscal, quantificação e preço, e fiscalizando o cumprimento de 
todas as obrigações. 
 A conferência é realizada por amostragem pela Siscomex por um dos quatro 
canais de conferência existentes: verde, laranja e vermelho: 
- canal verde: o desembaraço da mercadoria é automático, sendo dispensado o 
exame documental e a verificação física; 
- canal amarelo: é realizado somente o exame documental; 
- canal vermelho: será realizado exame documental e a verificação física da 
mercadoria. 
- canal cinza: após um exame documental, é feita a verificação da mercadoria com 
procedimento especial de controle aduaneiro, para verificar se não há ocorrência de 
fraude. 
 
13. É permitido usar o serviço para importar produtos usados? 
 
14. Quais informações sobre o produto são compartilhadas entre os Correios e a 
Receita Federal do Brasil? 
 
15. Quais produtos são proibidos? 
 
 Resposta em anexo. 
 
16. Posso recusar uma encomenda que foi encaminhada ao Importa Fácil? 
 
 Sim, a encomenda é devolvida ao remetente. O importador terá trinta dias, 
após o recebimento do aviso de chegada da mercadoria, para fazer os tramites 
necessário para formalizar a contratação do serviço de desembaraço dos Correios. 




17. É possível importar produtos que requerem autorização de órgãos anuentes 
através do Serviço? 
 
 Os Correios não estão autorizados a efetuarem a nacionalização de 
remessas/mercadorias que possuem algum tipo de controle prévio ao embarque ou 
na entrada no país por Órgão anuente/regulador brasileiro (ANVISA, MDIC, CNEN, 
INMETRO, IBAMA, etc), exceto para as importações do serviço Importa Fácil 
Ciência. 
 Quando os Correios detecta um produto que necessita de autorização o 
importador é acionado para que tome as providências em relação a autorização com 
o respectivo órgão regulamentador. 
 
18. Quais informações são levantadas em relação a encomenda e quais ficam 
registradas nos Correios e na Receita Federal do Brasil? 
 
19. Posso fazer uma compra e receber a encomenda de forma fragmentada? 
 
 Sim, é possível que a encomenda venha em mais de um pacote com apenas 
uma única commercial invoice. Porém, o valor aduaneiro total não poderá passar 
dos US$ 3.000,00. 
 
20. É obrigatório o uso do Importa Fácil para produtos até os US$ 3.000,00? 
 
 A utilização do serviço de importa fácil é opcional. Se preferir, o destinatário 
ou remetente pode escolher contratar um despachante ou realizar despacho próprio. 
No entanto, a importação de mercadorias cujo valor figura entre US$ 501 a US$ 
3,000 serão desembaraçadas por DSI, assim, será necessário obter registro no 
Siscomex. O site da receita contém informações adicionais sobre o cadastro nesse 
sistema e os documentos necessários ao desembaraço de mercadorias. Existe uma 
taxa para utilizar o Siscomex, requisitos de cadastro no sistema, e necessidade de 
autorização prévia da Receita Federal do Brasil. 
 Porém, há dúvidas que não são esclarecidas ou as informações não ficam 
claras no site. São elas as questões 06, 08, 10, 13, 14, 18. Para tentar responde-las, 
foi consultando o plantão de atendimento da Receita Federal do Brasil, em Curitiba, 
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para tentar responder as perguntas restantes, foi possível chegar as seguintes 
respostas: 
 
1. Pode ocorrer dos tributos virem superiores aos estipulados (60%) ou será 
sempre 60% sobre o valor que constar na commercial invoice? 
 
 Serão cobrados 60% sobre a soma do valor do produto, mais o frete e o 
seguro, caso seja contratado um seguro. Se houver desconfiança por parte da 
Receita Federal em relação ao valor constado no commercial invoice, será feito um 
arbitramento do preço, ou seja, será estipulado o valor que a Receita Federal 
considera apropriado para a mercadoria e a taxa será feita sobre esse valor 
estipulado pela Receita Federal.  
 Se os impostos vierem acima dos 60% do valor aduaneiro pago, o importador 
pode recorrer fazendo um “Pedindo de Reexame” das taxas com documentos que 
comprove o real valor, que consta no commercial invoice, para o calculo dos 
impostos. O pedido deve ser feito na própria agência dos correios. Como 
documentos que comprove o valor pago, são aceito documentos como a Fatura do 
cartão de crédito, no caso de pagamento com o cartão ou comprovante de 
transferência internacional. 
 Caso o importador já tenha pago o imposto e retirado a mercadoria, para 
contestar uma tributação equivocada, deverá requerer na agência dos Correios uma 
“Revisão do Valor Tributado”. Deverá ser feita a justificativa do pedido de revisão e 
anexado a documentação que comprove os valores efetivamente pagos. 













2. Existem diferenças entre importar usando o serviço como Micro Empresário 
Individual, Empresário Individual ou Empresa de Pequeno Porte? 
 
 Não existe diferença. São todas tratadas como pessoa jurídica. Destacando 
que na importação através do Importa Fácil dos Correios é dispensado a habilitação 
no Radar. 
 
3. É permitido importar réplicas (falsificações) utilizando o serviço? A mercadoria 
pode ser apreendida? 
 
 Réplicas e pirataria não são permitidas, as remessas internacionais estão 
sujeitas à retenção pela Fiscalização Alfandegária do País de destino para 
verificação de conteúdo ou aplicação de tributos de importação, de acordo com a 
legislação de cada país, inclusive devolver ou apreender o objeto caso seja 
constatada irregularidade. 
 
4. É permitido usar o serviço para importar produtos usados? 
 
 Produtos usados não são permitidos para revenda, apenas para uso próprio. 
No caso da necessidade de importar um produto usado, apenas poderá ser feito 
com autorização do Departamento de Operações de Comércio Exterior, DECEX. 
   
5.  Quais informações sobre o produto são compartilhadas entre os Correios e a 
Receita Federal do Brasil? 
 
 As informações sobre a parceria entre os Correios e a Receita Federal do 







6. Quais informações são levantadas em relação a encomenda e quais ficam 
registradas nos Correios e na Receita Federal do Brasil? 
 
 As informações que são levantadas pela Receita Federal do Brasil são 
informações não disponíveis ao público. 
 
Diferença entre importar com Importa Fácil e Com Habilitação no RADAR 
 
 Para responder a questão 5 (Quais as vantagens do Importa Fácil em relação 
a importar com habilitação no Radar?) de forma mais detalhada, foram levantados 
os processos burocráticos para a habilitação no RADAR e os cálculos da diferença 
de custo entre a importação pelo RADAR e o Importa Fácil dos Correios. 
 Na importação pelo Importa Fácil é dispensada a necessidade de habilitação 
no RADAR. Para, aqueles que preferirem a importação por meio da habilitação no 
RADAR só poderá fazer a importação como pessoa jurídica. A Receita Federal do 
Brasil é o órgão responsável pela função de verificar as condições das empresas 
que desejam operar no comércio exterior, e se elas realmente foram criadas para 
operar com compra e venda de mercadorias no mercado internacional. 
 Dentro desse contexto, os auditores fiscais devem verificar na empresa 
demandante da habilitação, entre outras coisas:  
 
- a comprovação da integralização do capita;  
- a documentação de identidade do responsável pela pessoa Jurídica;  
- os atos constitutivos e comprovantes de domicílio empresarial;  
- alvará municipal de licença de funcionamento;  
- certidões negativas; e  
- provas existenciais do estabelecimento da empresa, comprovando de que 
efetivamente o local onde se desenvolve as atividades comerciais realmente existe, 
como fotos ou vistoria in loco. 
- balanço patrimonial relativo ao último exercício encerrado ou balanço de abertura;  
- balancete de verificação relativo ao mês anterior ao da protocolização do 
requerimento de habilitação; e  




 Caso não seja possível à apresentação de um dos documentos acima deverá 
ser justificada por escrito e pode acarretar no indeferimento ou arquivamento do 
pedido. 
 Para comparar os encargos tributários foi simulada a importação de um 
produto qualquer no valor de US$ 900,00, frete de US$ 100,00, ICMS de 18% e I.P.I. 
de 25%. A conversão do dólar utilizada foi de R$ 2,30 para US$ 1,00. 
 
Cotação do Dólar: 2,3 
Valor Unitário (Em US$): U$ 900,00 
Valor Unitário (Em R$):  R$ 2.070,00  
Valor do Frete (Em US$): U$ 100,00 
Valor do Frete (Em R$):  R$ 230,00  
Alíquota de ICMS: 18% 
Alíquota de I.P.I.: 25% 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 A seguir a simulação da importação através do Importa Fácil: 
  
REFERÊNCIA VALORES 
Valor Total da Mercadoria (Em US$): U$ 900,00 
Valor da Postagem (Frete) (Em US$): U$ 100,00 
Alíquota de ICMS: 18% 
Serviço de Desembaraço: R$ 150,00 
Valor da Mercadoria em Real (CIF) R$ 2.300,00 
Imposto Importação: (I.I.) 60%: R$ 1.380,00 
ICMS 18% R$ 807,80 
Total do Imposto + Desembaraço: R$ 2.337,80 
Valor Final Total R$ 4.637,80 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 Agora, a simulação da importação do mesmo produto através da Habilitação 
por RADAR. Diferentemente do Importa Fácil, em que é cobrado um valor fixo de R$ 
150,00 no desembaraço, na importação pelo RADAR, é necessário pagar vários 
impostos, que corresponde a uma porcentagem do valor base, como será 
apresentado a seguir. Também é cobrado os serviços portuários de 2% do valor 
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aduaneiro (valor do produto, mais frete e seguro), ou o valor mínimo de R$ 487,00 
(valor mínimo do estado do Rio de Janeiro). 
 Calculo dos impostos: 
 
REFERÊNCIA   VALORES 
Valor Total da Mercadoria (Em US$):   U$ 900,00 
Valor da Postagem (Frete) (Em US$):   U$ 100,00 
IMPOSTOS PORCENTAGEM BASE DE CÁLCULO VALORES 
Imposto de Importação (I.I.) 14,00%                   2.300,00   R$ 322,00  
Imp.S/ Prod.Industrializ.(I.P.I.) 25,00%                   2.622,00   R$ 655,50  
Taxa Siscomex  
 
 R$ 214,50  
Pis/Pasep 1,65%                   3.327,22   R$ 54,90  
Cofins 7,60%                   3.327,22   R$ 252,87  
ICMS 18,00%                   4.633,87   R$ 834,10  
 TOTAL DE IMPOSTOS     R$ 2.333,87  
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 Soma dos custos da importação através da Habilitação no RADAR: 
 
 REFERÊNCIA     VALORES 
Mercadoria(s) Importada(s)     R$ 2.070,00  
Frete Internacional e Seguro Transporte Internacional   R$ 230,00  
Tributos Federais e Estaduais 
 
  R$ 2.333,87  
Outras Despesas    R$ 487,00  
 VALOR FINAL TOTAL     R$ 5.120,87  
 Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 Através dos cálculos é possível chegar a conclusão de que a importação pelo 
Importa Fácil é mais vantajoso em termos de custo. Sem contar a maior simplicidade 










 Este trabalho teve como propósito analisar as dificuldades enfrentadas por 
empresas de pequeno porte no processo de importação pelo serviço Importa Fácil 
dos Correios. A análise buscou desvendar a natureza dessas dificuldades, o motivo 
pelos quais os empresários não conseguem as informações necessárias para a 
importação. A discussão sobre as dificuldades é ilustrada através da visita a sites de 
fóruns sobre importação, para levantar dados sobre as dificuldades enfrentadas 
pelos usuários na utilização do serviço Importa Fácil. Para tentar levantar as 
respostas foram feitas visitas a agencias dos correios e plantões de atendimento da 
Receita Federal do Brasil, em Curitiba. Além de buscas em livros, artigos, e sites e 
fóruns de internet, além dos sites dos Correios e da Receita Federal do Brasil. 
 O governo brasileiro, com a intensão de proteger as indústrias nacionais, 
criou, através de políticas econômicas, algumas dificuldades as importações. A 
principal ferramenta para criar essas dificuldades são os impostos aduaneiros, desta 
forma, o governo aumentou os impostos de determinados produtos importados, 
como o dos automóveis importados, que tiveram seus IPI aumentados. Para manter 
o equilíbrio cambial, o governo aumentou os impostos sobre operações financeiras 
(IOF) para evitar que capitais especulativos entre no país, causando instabilidades a 
economia. Além disso, o Brasil, em 2013, abriu 39 processos antidumping, sendo 
considerado o país que mais abre processos protecionistas do mundo pela OMC. 
Junto a isso, também foram criadas algumas dificuldades burocráticas. Apesar das 
dúvidas e reclamações em relação ao excesso de demora e impostos no 
desembaraço das mercadorias, as suspeitas de um tipo de barreira burocrática não 
se sustentaram. O que se viu, foi uma dificuldade na obtenção de informações. 
 Na pesquisa foram apresentadas as principais dúvidas e dificuldades 
encontradas pelas empresas na importação de pedidos com valores entre US$ 
500,00 a US$ 3.000,00 pelo serviço Importa Fácil dos Correios, serviço criado pelos 
Correios para facilitar esse nicho de comércio entre o Brasil e outros países.  
 Então, foram analisados os dados sobre as dificuldades enfrentadas pelas 
empresas e levantadas informações no intuito de esclarecer as dúvidas e derrubar 
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essas barreiras que impedem os pequenos e médios empresários de participarem 
do comércio internacional.  
 Antes de buscar as respostas para a questão levantada pelo presente 
trabalho foram perguntadas as pessoas, escolhidas aleatoriamente, as perguntas 
paradigmas. Devido ao alto número de pessoas que desconhecem o serviço, foi 
observado que como o serviço não é muito divulgado pelos Correios, percebe-se 
que quem não tem familiaridade ou tem pouca familiaridade com importação, não 
tem conhecimento do serviço. Já entre pessoas que fazem compras recorrentes ou 
tem algum tipo de interesse por importação com intuito comercial, algumas já 
ouviram falar do serviço, porém, poucos têm algum conhecimento sobre os 
procedimentos e taxas do serviço. Pois, para maioria destas pessoas, as compras a 
serem nacionalizadas, raramente ultrapassam os US$ 500,00, ou seja, não 
alcançam valores que necessitariam a utilização do Importa Fácil. 
 Podemos notar, por tanto, que o Importa Fácil não é um serviço muito 
conhecido para pessoas que não são atuantes da área de importação. E através das 
pesquisas nos fóruns, também podemos concluir que as pessoas com interesse na 
área, mesmo conhecendo o serviço, não o conhecem suficientemente para sua 
utilização.  
 Buscando informações mais com pessoas especializadas, foram feitas visitas 
a duas agências dos Correios em Curitiba. Como na visita a primeira agência, que 
também é sede dos Correios em Curitiba, não foi encontrada ninguém que 
atendesse a demando por essas informações, foi feita uma segunda tentativa em 
outra agência, sem sucesso também. Porém, funcionários de ambas as agências 
recomendaram que se buscassem essas informações no site dos Correios, no site 
haveria todas as informações necessárias. Também foi passado um contato 
telefônico que seria de uma pessoa de dentro dos Correios responsável por estas 
informações.  
 Entrando no site, buscando as respostas para as dúvidas dos participantes 
dos fóruns, é possível encontrar as respostas para uma parte das dúvidas. Outras 
foram respondidas ligando para o contato recebido nas agências dos Correios. E as 
questões relativo a fiscalização, foram respondidas com uma visita ao plantão de 
atendimento da Receita Federal do Brasil, em Curitiba.  
 Podemos concluir, por tanto, que apesar do serviço ter sido criado para 
facilitar a importação por parte de pequenos e médios empreendedores, o serviço 
88 
 
não esta sendo divulgado de maneira suficientemente clara, não há plantões de 
atendimento nas agências dos Correios ou publicações com informações 
detalhadas. Com uma busca no site dos Correios é possível achar muita informação 
sobre o serviço, porém não tem se mostrado suficiente. As informações poderiam 
estar dispostas nas agencias de uma maneira mais acessível com folders 
autoexplicativos e plantões de atendimento para mais detalhes. O site poderia tem 
mais informações e de forma mais simples e fácil de navegar. 
 Apesar de o trabalho ter se baseado em grande parte sobre dados levantados 
em sites de fóruns da internet, muitos empresários, principalmente de locais mais 
afastados dos grandes cetros urbanos, podem não ter o devido conhecimento de 
informática ou, até mesmo, podem não ter acesso irrestrito a internet. Esses 
problemas poderiam dificultar tanto o acesso às informações, como, principalmente, 
o acesso ao próprio serviço, já que o serviço funciona puramente online. 
 Além do Importa Fácil, também foi analisada a importação por meio da 
habilitação no RADAR. Porém, após levantar as necessidades burocráticas, para a 
devida habilitação no Siscomex, e os cálculos de custos, para comparar com os 
custos do Importa Fácil, foi concluído que é mais vantajoso a importação por meio 
do Serviço dos Correios.  
 
5.2. LIMITAÇÃO DESSE TRABALHO 
 
 E os usuários dos sites de fóruns de importação podem buscar e participar 
das discussões dos fóruns pelos mais diversos motivos, desde tirar simples dúvidas 
de procedimentos ou até buscar informações com o intuito de sonegas taxas e 
impostos no processo de importação. 
 Diante desta situação, como os fóruns são discussões feitas por usuários que 
participam de forma anônima e, como já mencionadas, devido ao fato de as 
discussões abrangerem os mais adversos assuntos, desde informações básicas até 
formas ilegais de sonegar impostos, não é possível conhecer os participantes. Por 
exemplo, não é possível saber o grau de escolaridade do usuário, local de 
residência, nível de experiência em importação ou motivação da busca de 
informações sobre importação. 
 Isso pode influenciar nas pesquisas por não sabermos quais as dificuldades 
particulares dos participantes. Por exemplo, pode ser a falta de acesso a internet, a 
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capacidade de interpretar informações disponíveis ou a natureza de suas dúvidas. 
Muitos, apesar de experientes, estão em busca de informações sobre brechas na 




 Considerando-se as limitações desse estudo, recomenda-se para futuras 
pesquisas, buscando um melhor entendimento sobre as fontes de informações, uma 
investigação da responsabilidade que cada órgão tem no processo de importação, 
principalmente da Receita Federal do Brasil e os Correios que é detentor do 
monopólio da prestação deste tipo de serviço no Brasil.  
 Também poderia verificar o grau socioeconômico e a motivação de se buscar 
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